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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO HAL
- ESTADO DO PARANA - üLlr\'iRÜ'il

FAG 4

ES E QUANTIDADESL.

2. Observações gerais

2.1. Servidor indicado para fiscalizar e acompanhar o serviço: MILENE ZAMPIERI

2.2. Loca:: SECRETARIA DE ASSIS. SOCIAL - RUA PARANÁ, 986 -

2.3. Servidor respo esclarecimentos: FúvlA ALINE

MARCELI

SECRETARIA DE ASSIST NCIA SOCIAL

Setor Un GESTOR SECRETARIA MUNICIPAL DE

ela Demanda: MARLUCE MARCELINO P. COUTINHO

DATA:2610412024
E-mail: iec.rib Fone: 5!-25L5ail.comtn

OBJETO: Locação do imóvel sediado na Rua Abet Amaral dos Santos - 7rt4 - Centro, na cidade de Ribeirão do Pinhal, de

propriedade da senhora VILMA MARIA DA SILVA, CPF: 318.701.639-15

VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 12.OOO,OO

cRÉDrros oRçAM ENTÁRloS: LIvRE

pREV;SÃO pARA UTtL1ZAÇÃO DOS MATERIAIS/PRODUTOS/SERVIÇOS: AGOST9/2g2s

l,Õ
^t\)-CY.r
lsr.
{r<.

Justifica-se esta solicitação, tendo em vista que o atual contrato que possuímos com a locatária acima

mencionada não pode ser mais prorrogado, sendo necessário o início de um novo processo licitatório.

A opção por continuarmos a locar o imóvel acima é em razão do Conselho Tutelar já estar há anos no mesmo

local, pelo fato de ser amplo, centralizado, de fácil acesso, arejado, e que oferece certo nível de conforto e segurança, o

que torna o local apropriado para continuação de suas instalações neste local, além disso, já é de conhecimento da

população em geral, e não é apropriado que sejam realizadas mudanças, e depois a população demora a se acostumar

novamente.
Outro fator que levou a escolha do imóvel é por ser o único no momento que atende as necessidades

principalmente pela sua localização e pela facilidade de acesso gue os usuários tem para serem atendidos, próximo ao

Posto de Saúde, Prefeitura, Câmara e Delegacia.

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA

nte para análise de conveniênciaEm conformidade com a legislação que rege o tema, e

CIENTE

PREF

e demaisnidadee ncias cabíveis.

autorid

ITEM CATSERV DESCRTÇÃO QTDE UNID VR UNIT TOTAL EM

12 MESES

1. 43t6 Locação do imóvel sediado na Rua Abel Amaral dos

Santos -744-Centro, de propriedade da Sra. Vilma

Maria da Silva

t2 unid 1.000,00 12.000,00
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DOCUMENTO DE FORMAUçÃO DE DEMANDA (DFDli
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,m PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

DECLÁRACÃO DE INEXISTÊNCIA D[ IMôY§ITl],"\ .:
I :\'JL.L-

\
t-

I

Eu, JANDER IEAN PINHEIRO, inscrito no

ii{TERNC!r."7t1
\,. I,AG * ^it,'

CPF/MF ooo--üãiís-ss, e
devidamente nomeado como Gestor de Patrimônio Público através da portaria n.q

oz7lzoz3, CERTIFICO, para os devidos fins legais, a inexistência de imóveis públicos
vagos e disponíveis que possàm atender ao objeto de interesse da Administração
Pública, conforme previsão legal constante no Art. 74, § 5e, Inc. II, referente à locação
de um imóvel para instalação do Conselho Tutelar.

Esta certificação é emitida após minuciosa análise dos registros e informaçôes
disponíveis.

Por fim, comprometo-me a manter esta cetificação atualizada, informando
imediatamente qualquer alteração nas condições dos imóveis públicos sob
responsabilidade deste órgão que possam influenciar na decisão de locação.

E por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração, para que produza
os efeitos inerentes.

Ribeirão do Pinhal, ro de junho de zoz5.

- GEST O PUBLICO.
PINHEIR

Rua Parâná 983 - Cent o - CEP: 86.49(X»O - Fon6: (4A)3SSí8AO
Endereço êlet ônloo www riberraodopinhat pr gov.br - E-mã pmrpinhâl@uot

1. Ct{PJ: 76.9A8.06IUOOO l42
.com.br o compras.pmrpinhal@gmail com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PIN
- ESTADO DO PARANA -

PROPOSTA DE PREçOS

CNP CPF 3-lg \ol É,f4 -LS A.É> .l q.IàÀo9

t

NOME

INTERT'.,1C

3

INS.ESTADU

ENDEREÇO

ctDADE: Uü.^ü.Lg^"t^!
FoNE: lqi)iq6qÀ i5t-\ EMAIL:

VATIOADE DAPROPOSTAI 6C à'A'-

coruotçÕes DE pAGAMENTo t Ü- f,iún4)

LOCAçÃO DE |MÓVEL PARA O CONSELHO TUTELAR.

U

J\à .)o)SLOCAL E DATA:

ASSINATURA

Endereço eletrônico www ribeiÍaodopinhâl.pr gov br - E-mail pmrpinl)âl(LDUol.com br e cornprAs prnrpinh;rl@)glntail.corrr

IÍEM CATSERV orscncÃo QTDE UNID vR uNtf. ÍOTAL

01 43L6 Locação do ímóvel sediado na Rua Abel
Amaral dos Santos n.s 744 - Centro de
propriedade da senhora VILMA MARIA DA

SILVA.

L2 Mês
Ilcp,cyo làJuo,ul
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

CTiN'TR
ii\JTER

ü
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A Comissão dê ContÍateção
Município de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná.
Ref.: tNEXtGtBtLtDADE DE LICITAçÃO no ! t2025

ir.,s 1

OBJETO: Locação do imóvel sediado na Rua Abel Amaral dos Santos n.9 744, Centro no município de

Ribeirão do Pinhal - PR., para continuidade da instalação da Sede do Conselho Tutelar, de acordo com as
condiçÕês, quantidades e êxigências êstabelecidas neste edital e sêus anexos.

Declaro parã os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de contrâtaÉo direta instaurado por
este município, que:

( ) Declara, sob as penas do aÍtigo 299 do Código Penâ|, que se enquadra na situaçâo de ME/EPP/MEI, para
efeito do disposto na LC 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147, de 7 de agosto de 2014, bem assim
que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadíamento desta situaÉo. Declaramos
tambêm, que neste exercício fiscal náo celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores
somados lem a recêita bruta máxima admitida a flns de en adramento no ime indicado

01) Não estamos impedidos de licitar ou contratar com a administração pública, em qualquer de suas esÍeras;

02) lnexiste fato impeditivo, passado, atual ou supeÍveniente, para licitar ou contratar com a administraçáo
pública;

03) Nâo êmpÍêgamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe.(se tntando cle Pq

04) Náo tenho vínculo e/ou náo consta em nosso quadro societário servidoÍ público municipal efêtivo ou em
comissão ou possui pârentesco até 30 grau com (cônjuge, companheiro, consangulneo ou âfins) com servidor
público municipal eÍetivo ou em comissão ocupante de cargo (politico, direção, chefia e assessoramento).

05) O imóvel a ser locado de forma alguma deixará de ser entregue e que após assinatura do contrato/ nos
responsabilizaremos pela entrega dentro do prazo estabelecido no instrumênto convocatório.

06) Quê cumprê minuciosamente os requisitos da habilitaçáo, se comprometendo a disponibilizar o imóvel em
perfeito estado.

07) Que cumpre as exigências de reserya de cergos parâ pessoa com deÍciência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (se tratando de P4.

PoÍ ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Ribeirão do Pinnat, Jl oe t -J"Lt de 2025
t/

VILMA MARIA DA SILVA
CPF: 318.70'1.639-15

Rua Paraná 983 - Cêntro - CEP: 86.490-«)0 - Fone: (43)355í83O't. CNPJ: 76.968.064/0001-42
Enderêço elêtrônlco www. tuberraodoplnhal pr.gov br - E-mall pmrplnhal@ool.com.br e comprns.pmrpinhâl(osmarl.com

DECLARÂÇÃO UNIFICADA
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INTERFJO
QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conÍormidade
com a Medida Provisória no 2200-212001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
https://www.serpro. gov.br/assinadoÊdigital.
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MUNICíPIO DE RTBEIRÃO DO PIN
ESTADO DO PARANA

I

CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 794 t2025
Regularidade Fiscal de Pessoa Física

\-v
\\e=_-.-.*_"

IMPORTANTE
Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar débitos
constatados posteriormente mesmo referente ao período
compreendido nesta Certidão.

cERTrFrcAMos euE A pRESENTe cenrroÃo esrÁ sENDo EXpEDTDA DE FoRMA posrrrvA coM EFErro DE
NEGATTvA, TENDo EM vrsrA a exrsrÊncre or cnÉorros ruÃo vENcrDos.

CPF:

142.693.849-72

côDrco DE AUTENTTCAçÃo:

gZTMJELTFH5J2XT8QT9A

NOME: VILMA MARIA DA SILVA

ENDEREÇO: RUATIBAGI SANTIAGO SALES, 05 - STA. TEREZINHA- RESIDENCIA Ribeirão do Pinhal - PR CEP:

Observaçôes:

Ribeirão do Pinhal, í7 de Junho de2025

Emitido por:ALAN PAIVA

II
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CONTFiOLE
íNTERNO

PAG +
Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

No do cPF: 3í8.701.639-15

Nome: VILMA MARIA DA SILVA

Data de Nascimento: 03/10/1956

Situação Cadastral: REGULAR

Data da lnscrição: anterior a 10/11/í990

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: '13:23:23 do dia 1710612025 (hora e data de Brasília)
Código de controle do comprovante: 1E6F.3659.F339.0C72

t

Este docu mento n ão su bstitu i o " Co m plqva-nle_de_]-ns-sÍ o no CPF"

(Modelo aprovado pela lN/RFB no 'Í.548, de 1310212015.)

I
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PAG 8
MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIOÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDER,AIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: VILMA MARIA DA SILVA
CPF:3í8.701.639-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos adminístrados pela Secrêtaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspênsa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de í966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documênto tem os mesmos eÍeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão se rêfere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. '11 da Lei no
8.212, de 24 de julho dê 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriflcaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endêreços <http://rÍb.gov.br> ou <http:/ 

^iww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de ?l1Ol2O14
Emitida às 16:42:18 do dia 1710612025 <hora e data de Erasília>.
Válida até'l 4 I I 212025.
Código de controle da certidão: FF4E.5C2E.Fí28.FED0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ü

I
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cenrrpÃo NEcATTvA DE oÉgrros rRiABALHrsrAs

dias, contados da data

NomC: VILMA MARIA DA SILVA
CPF: 318.701.639-15
Certi-dão n" : 33531792/2025
Expedição: 1,'l /06/2025, às 73221:34
Validade: 74/L2/2025 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

Certifica-se que VILMA ldÀRIA DA SILVÀ, inscrj-to(a) no CPF sob o no
318.701.639-15, NÁO CONSTÀ como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabal-histas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 1,2.440/201L e
13.461/2071, e no Ato 07/2A22 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tri-bunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPOREA}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabathistas, j-nclusive no concernente aos
recolhimentos previden ctár ios, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição lega1, contiver força executíva.

{
\

\it
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

cL-tt\lt-Ro[_E
it\-t-ERr,io

PrrG 4 O

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 037061253-13

Certidão fornecida para o CPF/MF: 3í8.701.639-15
NOME: CPF NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da F azenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tênha sido
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao
descumprimento de obrigaçóes tributárias acessórias.

Válida até 1511012025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.or. gov. br

\

Enltido ia lntêml Pública 117n6,2025 13:23:59)

I
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DA 4' REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

15938456

CERTIFICAMOS, nâ forma da Iei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO CONSTAM,

até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

VILMA IIIARIA DA SILVA
OU

CPF n. 318.701.639/15

Certidão êmitida em: 1710612025 às 13:35:16 (data e hora de BÍasília)

ObservaçÕes

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer interessado

no site do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4" REGIÃO endereço http://www.trf4.jus.br/autenticidade, por

meio do código de validaçào abaixo;

b) A pesquisa rcalizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu eventual espólio

Íigure como parte;

c) Nos casos do § 1" do art.4o da Resoluçáo n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para a consulta

será de responsabilidade do solicitante da certidão, devêndo a titularidade ser conferida pelo interessado e

destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121i2010 e da Resolução CJF n

68012020:

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de BrasÍlia):

Tribunal Regional FedeÍâl da 4a Região (Processo Eletrônico) até 161O612025 às 22:00
Tribunal Regional FedeÍal da 4" Região (Processo Papel) até 1610612025 às 22:00
JF Paraná (Processo Eletrônicol alé 1610612025 às 22:00
JF Paraná (Processo Papel) até 17106/2025 às 00:30
JF Rio Grande do Sul (Processo Eletrônico) até 1710612025 às 03:10
JF Rio Grande do Sul (Processo Papel) ate 16/06i2025 às 20:00
JF Santa Catarina (Processo Elekônico) âté 1610612025 às 22:30
JF Santa Catarina (Processo Papel) até 16/06/2025 às 23:30
SEEU até 17106/2025 às 13:35:16

0 Certidão unificada do 1o e 20 graus da Justiça Federal da 4'Região

,t'A:, 1

\j
l

NUMERO DE CONTROLE
CODIGO DE VALIDAÇÃO:

1593845ô

1695946856

s {
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PoDER JUDtctÁRto

JUSTIÇA FEDERAL DA 4" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL

rAü

í 5938434

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO CONSTAM,

até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CIVEIS em tramitação contra:

VILMA MARIA DA SILVA
OU

CPF n. 318.70í.639/í 5

Certidáo emitida em: 1710612025 às 13:34:36 (data e hora de Brasília)

ObservaçÕes

a) A autenticidade destâ certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer interessado

no site do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4" REGIÃO endereço http:/tu/ww.trf4.jus.br/autenticidade, por

meio do código de validação abaixo;

b) A pesquisa rcalizada com base no CPF informado abrange processos em que o titula[ ou seu eventual espólio

figure como pârtei

c) Nos casos do § 'lo do árt.4o da Resolução n.68012020 (CPF não inÍormado), o nome indicado para a consulta

será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser coníerida pelo interessado e
destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da ResoluÉo CNJ n. 12112010 e da Resolução CJF n.

680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasilia):

Tribunal Regional Federal da 4" Região (Processo Eletrônico) alé 1610612025 às 22:oQ
Tribunal Regional Federal da 4' Região (Processo Papel) até 16106/2025 às 22:00
JF Paraná (Processo Eletrônico) alé 1610612025 às 22:00
JF Paraná (Processo Papel) até '17106/2025 às 00:30
JF Rio Grande do Sul (Processo Eletrônico) até 17106/2025 às 03:10
JF Rio Grânde do Sul (Processo Papel) ate 16/06/2025 às 20:00
JF Santa Catarina (Processo Eletrônico) até 1610612025 às 22:30
JF Santa Catarina (Processo Papel) até 16/06/2025 às 23:30

fl Certidão unificada do 1o e 2o graus da Justiça Federal da 4a Região.

1 5938434
4079174549

ü

NÚMERO DE CONTROLE:
cÓDIGo DE VALIDAÇÁo:
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TRIBUNAL DE coNTAS oa uNrÃo

conrroÂo NEGATTvA

DE

LICITANTEs rNrnôNros

(Válida somcntc com a aprcscntaçâo do CPF)

Nome completo: VILMA MARIA DA SILVA

CPF/CNPJ: 318.701.639-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, nâ pres€nte dâtâ, o (a) requerente
acima identificado(a) NÁO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do *t. 46 da Lei n' 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com eleito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 13:31:29 do dia 1710612025, com validade de trinta dias a contar da
emlssao

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
Irttps:/,,contas-tcu. gor'.briordsiflp- I (r60: 5

Código de controle da certidão: FFGVI70625133129

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento.

/\

lo rf



CONTROLADORIA.GERAL .U.,NIA
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ,
cEPrM)

Consultado; VILMA MARIA DA SILVA

CPF/CNPJ: 318.701.639-15

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
nrantidos pela Conegedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

DesÍaca-se que, nos termos da legislação vigente, os rcÍeridos cadostros consolidqm informações prestadas pelos entes

públicos, de lodos os Poderes e esleras de governo.

Os Sisknuls !PÁD t CGL-P.I consolidam os dsdos sobte o andarrrenro dos processos administrutit'os de responsabilização

de enres pivqdos no Poder Executivo Federul

O Ctdusrro,\uLio dl .le E,nprrsos lrtidône$ e Suspc,tsus lC'ElSl oprcsents a rclação de empresas e pessoas Jísicas que

sofreram sanções que implicoran a rcsbkão de patticipar de licitações ou de celebrar conbotos co q Ádrrrinisbação
Público-

O Cdlastro ,\.t.iuu de Eoryes s l\tnül.tt (C.\'llPl apresenta a rclação de empresas que sofreram quaisquer das punições
prertístus na Lei t' 12.846/2013 (Lei Ánticorrupção).

O C«la,^tro tlc Entidtllu Prit'ala: sen l'irtt Lncratit'os lnnedidas (('liPllll) aprcsents q relação de entidades privadus senr

Jins luctalivos qae estão irípedídas de celobrur novos convênios, contrstos de rcpasse oa temos de psrceris corn a

Ádministração Pública Federal, emfunçdo de irregularidades não resolvidas em convênios, confiatos de rcpssse ou terrnos

de porceia firmados snteiormente

Cetidão emitida às l3:30:54 do dia 17 /0612025 . com validade até o dia 17/ú12A25.

Link para consulta da verificação da certidão https:,1, ccftidoe s.cgu. gov.bri

Código de controle da ceÍidão: GuMyyEBQgOaIXLHQEZTO

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l1

\"ac íí
CNEP e

I



1710612025, 13132

Consulta de lmpedidos de Liritar

IPt:31070163915
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Cadaslro de restriçóes ao direito de contrâtar com a Administraçâo Públicâ

# TCEPffi cc'lÍ\1p1.1;_g
iI\JI-ERNO

PAG 4E

httpsJ/crcap.tce.pr.gov.br/Consultarlmpêdidosweblmpressao,aspx 1tl
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REGISTRO DE IMÓVEIS
Juliana M. Tomezani deÀlmelda pinto

OF'c/ÂLA

Rua Paaná, §rr - Fonerrüs (al) ESgí-íStla

CEP E8í90{00 - Ribelr& do Ptnhal - prraná

72 e Vmulher LEONINA

MATRICULA -7.46A-

brasileiro,aposentado,, inscrito no CpF/l\,{F sob no
GONÇALVES DA SILVA, brasileira.aposentada

R-3/IVI-7.460: Protocolo no. 52.A44 de 24 de Março de 2014.- TRANSMITENTE.-ANISIO
FERNANDES DA STLVÂ,

FICHA
cNM 085993

RUBRICÂ

120.727.619-

, inscrita no

CO
lI.i

PAG

de FEisrro ce

CoffiÍcrde nikÍac Cc 
pahal.pR

try funaks.0ícid

f-)Í§,t i* \í\r-/0.*Ê

Rt\ü

1+

CPF/I\,ÍF sob no 937.519.1 59-i 5, easâdos pelo Regime de Comunhão Universal de Bens, em
0210911.950, residentes e domiciliados a Rua Abel Amaral dos Santos no 744, nesta cidade
.. ADQI-IIRENTE.-VILMA MAzuA DA SILVA, brasileira,solteira,do comércio, residente e
domiciliada a Rua Tibagy Sanriago Salles no 05 , na Vila Santa Terezinha, nesta cidade.,
inscrito(a) no CPF/IvÍF sob no 31g.70i.639-15 ._ COMPRÂ E VENDA.- púbtico de 25 de
Fevereiro de 2.014, lavrado nas Notas do Tabelionato de Ribeirão do pinhal-pR, Luiz
Herley dos Santos Braga, as fls 190 a 191 do Livro no 149.-VALOR.- R$140.000,00 ( Cenro
e quarenta mil Reais).- CONDIÇÕES._ nada consta.- IMPOSTOS,- Guia de Recolhimento
do ITBI-P.M. loçal.- Guia no 23247.- VBC-RS I 40.000,00.- Reeolhimen to- Zyo- RS2. g00.00

quitada - Guia de Recolhimento do funrejus no 13086004600194871 no valor de
R$280,00 quitada expedida pelo tAbCIiãO. CERTIDÕES E DEMAIS DOCT'MENTOS
Consta no titulo.- Certidões Negativas de hibutos municipais, estaduais. federais, do
Distribuidor e Justiça do Trabalho.- DOI será enviada por esta Serventia.- cusüas
4.3 I 2,00vrc=R$676,98.- O Referido é Verdade e dou fé. Ribeirão do pinhal.- 24 de Marçode 2014.- ESCREVENTE.- Luiz Fernando da Silva.-

REGISIRO ÍiER[[

u) 
Ribeirâo do pínhalpR B

REG9É

030,l

SEGUE NO
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Cenro

REPÚBLICA FEDERATTVA DO BRASIL
Serviço de Registro de Imóveis

Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais
Seniço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas Comarca de Ribeirão do

Pinhal-PR
Francisco Wanderley Corrales - Oficial

Gertidão
CTTÍ\'rRÜLE
Íi\t-ERNC

PAG 18

Certifico nos termos do §1o do art. 19 da Lei no 6.015, de 3111211g73, alterada pela Lei no
6.216 de 3010611975 que a presente fotocópia é reprodução fiel da matrícula no
7460 em sua íntegra e servirá como prova de inexistência de ôttuS REAIS e de
Registro de citação de AÇÕES REAts ou pESSoAts REIpERSECUToR|AS,
atualizada ate o Registro sob no R-3/7460.- O referido é verdade e dou fé.-
Ribeirão do Pinhal-PR, 10 de junho de2025.-

Wanderley Corrales - Oficial
Gustavo Cason Rodrigues - Escrevente Substituto
Fernando da Silva - Escrevente

(, Felipe Mossato Corrales - Escrevente Substituto
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- rABELroNAro eCÀeÀI
Luiz Herlel Eantos Braga :

Tâbêliáo ê OÍicial de PÍotestos

' lvcne Ce oijveirâ Ama!'al

' Scraya Á,parecida Fiodrigues Pinto Sanlos Braga
' Fernando Jasà oa Sri';a

ESCREVENÍES
Êua i\4âíia de Lourcjes N39aíi.733 - Centro

Fone/Fax: í43'l 3551 -1294
Ribeirão do Prnh.rl - CEP 8649O-CC0 CON'TRÜLE

IhJ]-ERITO

PAG 4q
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IVUNE DE OLIVETKA AMARAL. Ê,SCTEVENTE Fomas n. o ..-- a-.7. ll.--..... "....

>DE IMOVEIS URBANO, que entre si fazem de um

>IAdO, "ANÍS'IO FERNANDES DA SILVA E SUA
>MULHER', pomo outorgantes vendedores;e de outro lado

>a Sra.,"VILMA IVIARIA-DÂ-§ILVÂ:. com^ outorgada

>compradora, na forma atraixo:

íl

pública esc iiura de corf,pr*. e venda, de imóvsis urbaltu, bastante virem que aos vinte e

Lin"o dias c o mês de fevereiio do ano de dois mil e quatorue 125.02.20141, nesta cidade de

Ribeirão dc Pinhal, séde do município e Contarca do mesmo nome, do Estado d't Paraná,

em Cartorit, perante mim labeliã Designada, que esta digita, compareceram partes entre

si, justas e contratadas a saber:- de um lado na qualidade de outorgantes

vendedores,"ANlslo FERI\ANDES DA SILVA" e sua mulher Senhora, "LEONINA
GONCAL DAS brasileiros, casados entre sí em 02 de setembro de 1950,

I

à
.§

T
à

§

N
c

a

^trt
;l

,,

sob regime de comunhão universal de bens, anteriormente à "igêtcia da

conÍornrc c)nsta nos termos da certidão de casamento sob no 1,.761, fls.,7

existindo e

outra ação

URtsANO'

lei no (, 5L5177,
6, do lio ro no 6, §

cio Cartórir de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato de Abatiá-Pr., ele

aposentado filho de João Ignacio Fernandes e de dona Ana Marques da Silva. nascido aos

t+ Oe dezetnbro de 1927, natural de Abatiá-Pr., portador da cédula de identidade RG no

467.216-0-l]SP. PR., expedida em 06.17.1992, e inscrito no CPFMF sob no

120.727.61't-72, ela aposeqtada, filha de Joaquim Balilio Gonçalves e de dona Maria José

da Silva, n rscida aos 02 dg maio de 1934, natural dê pouso Alegre-MG., portadora da

cédula de ir entidade RG n""6.+31.615-0-SSP. PR., expedida em 18.06.20t4, e inscrita no

CPF/MF s,rb ilo 937.519.159-15, domiciliados nesta cidade, onde residem na Rua Abel

Amaral dol Santos, nb 744; e de outro lado na qualidade de outorgada coÍnpradora a

Senhora, l,- /ILMA NI]\BIÂ DÀ SILVA'", úrasileira, que rleclara t.t tllteira, maior e

çapaz, db comércio, filha de Aparecido Gregório da Silva e de dona Maria de Lourdes da

Silva,'nascida aos 03 de outubro de 1956, natural de Abatiá-Pr., portadora da cédula de

idenridade *.G no L.422.309-SSP. PR., expedida em23.06.L975, e inscrita no CPFINIF

sob no 318.701.639-15, domiciliada nesta cidade, onde reside na Rua Tibagy Santiago

Salles no 5, na Vila Santa Terezinha; os presentes conhecidos erl - sí, meus cor,:recidos,

e por mlm dentificados, do que dou fé.- E. nelos outorgantes vendedores, me foi dito.

. título e de conformidade com o registro no 02, da matrícula n" 7.460, do

Registro de Imóveis desta Comarca, tornaram-Se senhores, únicos donos e

)ssuidores, livres e desernbaraçados de quaisquer ônus reais, judiciais ou

rS, mesmo por;tmpostos, taxa§ e semeltíantes de qualquer nafixeza, náo

n trânrite ação lundada em direito real, pessoal reipersecutória ou qualquer

lue.possa afetállos, do seguinte imóvel:- i'UM tOtl l,OTtr Dtr TERRENO

. parte integrante dos lotes números cinco Í051 e seis [06]. da quadrs

nia e seis [36ldesta cidade. com a área de 259.475 metros suadrados.

queaJ UStC

Cartório de

legítimos p

extrajudicia

t
t

\tr

numero tr

\._-
§
\

coberta de telhas. sob no 744. c
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presente escritura, tal como está regida, com tudo que

estão de pleno .rierdo por estar ela conforme com o

contratados; me

nela se contérn e que com o qual

que por eles fo^im ajustados e

trsnscritos:- lol
Imóveis desta Con

CeÍidão Negativa de

,âÍcâ: nestaodala; 20] Certidão Negativa
Reais, expedidl pelo Cartório

da Prefeitura
de Registro de

Municipal de

Ribeirão do Pinhal'PR., expedida Íresta data; 3"1 Protocoladà no protocolo geral sob n'o

08312014, destas nctas; 4"1 Guia de Reco thimento de Fundo de Reequipamento do Poder

'Judiciário - Fulrrejris sob no 13086004600 Lg487l, no valor de R$ 280,00, devidamente

r:itada; 5'! Certid( es Negativas de ,Açõcs Cír'c'ir " :r: rcÍlte Cos outorgantes, expedidas

pelo Cartório do Distribuidor desta Comarca, nesta data; 6"1 Certidões Negativa de

Dóbitos de 'Tributr,s Estaduais em nome dos outorgantes vendedores, exPedidas Pela

Secretaria de Estad,r da Fazenda, nesta data; 7"i Certidões Conjunta Negativa de Débitns

I

Relativos aos Trrur,tns Federais u' à Divida Ativa da União, eÍr Ílu'rle dos outorgantes

vendedores, exped das pela Secretaria da Receita Federal do Brasil nesta_data; 
-8"1

certidões de Distr buiçâo de Ações e Execuções cíveis e Fiscais e de Execuções

at
(;,



TABELIONAIT@ BRAGA
Luiz Herley SanÍos Braga - Tabelião
IVONE DE OLIVÉ|RA AMARAL - Escrevente

Liwo n.o =149=

Sobre Transmissão de Bens
jc Pinhal-Pr., deverão ser

\-

Folhas n.o .'...=1.9'1'=.....'..

( m nome dos outorgantes vendedores, expedidas pela Justiça Federal nesta
i.., ônl í;, : ' 1..1.

viuu, t 1 r-:s r.ruv- é) vtr\ rtvrrrv uvo vurvrõulllwÓ I wlluwuulvÜ,

expedidas 1,ela Vara do Trabalho 9a Região de Santo Antonio da Platina-Pr.; As demais

certidões b,:m como as guias de recolhimento do

Imóveis, ei:pedido pelà frefeitura Municipal de
I{npotto
Ribeirão

apresentadas devidamentei quitadas, junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta

Comarca, nc ato do registro, isentando o Tabelião e a Oficiala do Cartório de Registro de

Imóveis desta Comarca, por as mesmas não terem sido apresentadas devidamente quitadas

no ato da ,avratura desta escritura; de conformidade com o art. 10, parágrafo 3o, do

decreto '.o 93.240, de 09.09.86, que regulamentou a lei n.o 1.'133185, os Vei

declâram sc b pena de responsabilidade civil e penal, que não existe sobre o imóvel o

desta escritura, quaisquer ações reais e pessoais, reipersecutórias, bem como não

nenhum ou ros ônus sobre o mesmo; Pelos outorgantes vendedores, me foi dito que

o imóvel o,rjeto da presente escritura não há nenhuma açáo ajuuada e que nada

Preteitura Ir Iunicipal, pelo que respondem civil e criminalmente sob as penas da Iri.
partes me f,ri dito ainda que, para fins e efeitos do artigo 36 da lri n.o 4.476184, declaram

que se resp lnsabilizam expressa e solidariamente por todos e quaisquer eventuais débitos

do imóvel objeto desta escritura para com os . poderes públicos, dispensando a

apresentaçãr da certidfo fliscal, respondendo nos terhios da lei pelo pagamento de débitos

fiscais porl;ntura existcntôs, o quc autori.,-rr"ar,i i.odo§, a Cficiala do Cartório de Registro

de Imóv,r,s competente, a proceder a quaiquer averbação, r.altriculas e registros que se

fizercm ner)essários à perfeição deste ato. A declaração sobre operações imobiliárias
(DOI), será entregue no prazo normal, conforme IN/SRF 017195; pelas partes me foi dito
ainda,'que rão estáo vinculados a nenhum Instituto Previdenciário e assim desobrigados

das'restriçces do att. 742 e sgts da lei no 3.807160; E. de ccao assim disseram e me
pediral:, co que dou fé. lhes lavrei a presente escritura. a nrtm hoie distrili;rída. a

qual lhes sr ndo feita e lida em voz alta. perante oartes. disoensando a nresenca das

)

üü_[

r{c
TR
ER

- TABELIONAT
Luiz tiT rleo'Santos Braga

TaDêlião e Oirciat @ PÍoleslos
(

' lvone de Olivei;a Amaral "
' Soràya Aparecida Hodrigues Pinto Santos Biaga

' Fernando Jcsê da Silra

O BRAGA _

É3CÊEVENTES

':
Bra{a. Ta
Associação - 4,00VRC - Selo Fiscal R$ 0,52.-**

Ribeirão do Pinhal - Pr., 25 de fevereiróide 20jA
(
"t "'

nandes da Silva

n
,/ 4' ^.4 l* (4l,ifu w

n

fn {',<>,!',^h Ce /\ilrr/"

:- 4.972,00VRC; R$780,60; CPC:- 4Vo;
* * * it * * * * * * * * àk * {< rl. * x d< x {< * >k * * * rk * {< * * * *

Gonçalves da Silva
vendedora

Em testo da verdade

Anisio Fer

Vendedor

Vilma Nrar ia da Silva
comprador r

*Tabeliã Designada*

,í
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630/01

. Município de Ribeirão do Pinhal
NotiÍicação de recebimento de carnê IPTU e Taxas

lnscriçáo:
1 6098

15

lndicaçâo fiscal: (
01.01 .000.0041 .01 1 9.,.t

- (i, l \,"r

knr'*!j4 atJ CONTRÜLE
ITNTERNO

Contribuinte:
VILMA MARIA DA SILVA

Endereço de correspondência: ír
RUA ABEL AMRAL Dos sANTos z& oo - oooo

(í

CENTRO
86490-000 Rib. do Pinhal - PR

Endereço oo imóvel:

RUA ABEL AMARAL DOS SANTOS 744
CENTRO.
86490-000

Ass:.

CPF

local'

Exercíciq

Total a pagar.

202s

1.099,43

íi (;.
f
I

rt (;,
t-

(

630/03

de correspondência
iUA ABEL

-:=NTRO
AMRAL DOS SANTOS 744 OO. OOOO

; !649G000Rib. do pinhal _ pR

=ndêreço do imóvel
IJA ABEL AMARAL DOS SANTOS 744

aontribuintes
.'iI-MA MARIA OA SILVA

íl t
a

3ô49G000

CPF / CNPJ
318.701 639-15

Xotificação

ICA

TOTAIS A PAGAR

Territoria Taxas

uM n icít o Ripi bei dorão Pi n ah
Plmposto red ia e Urba reno 2025

Convereãà i
Quota

RI
lndicação Fiscal

Construída Testada Principal
0r ot oo0 oo+âgr r s'.r . 300,00

Total

177,00 13,00

lnscrição

16098

DEMONSTRA TIVO cÁtcur_o

[i:i'q;'"',:i: .'" .'#oria 
I urba no

Valor Venal
Aliquota

TerÍeno
Edificaç§e

17.713,04
0,90

'1.099,43

39,69

Total Lançado

1. í 39,1 2Valor CrédÍto

0,00

1 2 2 4 Â
b I't5t6tn25 16n62025 15/07m25 15n8DO25 15/.10no25 17t1iln25 15/12J2025

Cota única com desconto 1 
o

Va lor totâl

1139,12

1.025,21
'_..oi52]ü25

ít (;.

ít
t
I

t
I

Data:))_

L

I

L

de

L



PREFEITURA MUNICIPAL DE RTBEIRÃ
- ESTADO DO PARANA.

O DO PINHAL

Ribeirão do Pinhal, 1 1 de junho de 2025

Prezado Senhor:

Atenciosamente,

CARLO
SECRETÁR

rLMO. SR.
JOÃO V|TOR SIOUEIRA SANTOS
PRESIDENTE DA COMISSÃO
NESTA.

DRE BRAZ
to ISTENCIA SOCIAL

/ cüNTRCLI
f iNTERNO

c7)
\
j
/

Venho através deste solicitar da comissão de Avaliação de lmóveis urbanos,

nomeada atÍaves da portaria n.o 03712025 gue Droceda a aveqlcíg d situado à

Rua Abet AmaraL dos SanÍos n.o 7tt4, Ceniro cta cidade de Ribeirão do Pinhal ' Paraná,

de propriedade da senhora vilma Maria da silva, paÍa que seja efetuado.o processo de

locação para continuação das instalaÇÕes do conselho Tutelar no referido imóvel

solicito que tal avaliação seja realizada impreterivelmente dentro de 03(três) dias

corridos, e que o laudo seja encaminhado com fotos do local, estado de conseívaçáo ao

Departamento de compras e Licitações.

ENGENHEIBO CIV
CREA-PFl: '! 52855

ss

§todo úÍ$

ÃO VITOR UEIRA

í
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m nrBEl[À0 E0 Plll]lAL

Departàments de Plaoejãmêfilo * Engeflharia

LAUDO DE VISTORIA
Endereço do Imóvel: Rua Abel Amaral dos Santos, n" 744, Centro- Ribeirão do Pinhal,

Paranit
Proponente: VILMA MARIA DA SILVA
CPF: 3 18.701 .639- l5

Ribeirão do Pinhal, 16 de Junho de2025.

Laudo

Conforme solicitado pela Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal-Pr, foi procedido

vistoria "in loco" pela Comissâo de avaliação do Município, neste ato representada pelo

Engenheiro civil JoÃo vIToR SIQUEIRA SANTOS, CREA/PR - 152.855;D,
acompanhado do Arquiteto e Urbanista JOSE FELIPE DA SILVA GALDINO, CAU/PR
A2870495, no dia 16 de Junho de 2025 às 09:30 minutos para fins de avaliação estrutural,
acessibilidade e estado de conservação da edificação.

Descrição do Imóvel: Lote de terreno urbano, parte integrante das datas nos 05 e 06,

do quarteirão n" 36, com área de 259,475 m2, contendo uma edificaçào residencial em

alvenaria de tijolos, coberta de telhas cerâmicas, com área construida de 162,00 m', situado à

Rua Abel Amaral dos Santos, no 744, Centro, em Ribeirão do Piúal/PR, tudo descrito e

caracÍerizado na matrícula 7.460 do Cartorio de Registro de lmóveis da Comarca de Ribeirão
do Pinhal/PR.

Conforme vistoria o' in loco" constatou-se um imóvel contendo 01 garagem coberta, 01

sala servindo de recepção, 0l gamgem coberta, 0l varanda cobeftâ, 01 área de lazerlserviços
(fundos) coberta,0l baúeiro externo,0l baúeiro interno,0l depósito/almoxarifado.03
escritórios,01 sala de estar,0l copa,01 cozinha. Todas as áreas úmidas apresentam
revestimento cerâmico em bom estado de conseryação, sendo os demais ambientes pintados.
A pintura apresenta algumas patologias, mas ainda encontra-se íntegra. Os ambientes
possuem suficiente iluminação e circulação de ar (contendo ar-condicionado).

Objetivo Principal: Avaliar o çstado de conservação em que se encontra o imóvel
descrito acima, para fins de avaliação mercadológica paÍa instalação provisória e

determinação do valor de locação. Em anexo fotos do Imóvel para locação.

Conclusão:

A obra em questão refere-se a uma edificação residencial em alvenaria de blocos
cerâmicos em estrutura em concreto armado, cobertura com telhas cerâmicas, com esquadrias

Rua Paraná 983 - Ribeirão do Pinhal/PR - CEP:86.490-000 - Fone:(43)3551-8309
CNPJ: 76.968.064/0001-42 - e-mail: planejamento@ribeiraodopinhal.pr.gov.br
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amplas e com proteção (grades), piso em tacos de madeira e cerâmico; todos os materiais
citados apresentando qualidade e estado de conservaçào razoéwel.

O imóvel contempla, portanto, os ambientes mínimos ao fim que se presta, isto é,

abrigar o Conselho Tutelar do Municipio de Ribeirão do Pinhal, em um local amplo, arejado,
confortável e com todos os espaços úteis cobertos. Ainda vale ressaltar que o imóvel está
localizado e via de fácil acesso, asfaltada, na região central da cidade, nas proximidades de
cartórios. correio, igrejas. escritórios e comércio em geral.

Concluímos que conforme pesquisa de mercado elaborado pelo município constatou-
se, que o aluguel de imóveis próximos ao imóvel desejo de locação encontra-se com os
valores compatíveis com o imóvel objeto de locação, sendo localização e
pela , o imóvel de locação tem um v RS 1.100,00
por que o imóvel em questão no momento atende as características

assim pela sua boa

alor aproximado de

JOÃO Vt

Engenheiro

IRIS RE IO CONDE

Membro da Comissão

Comissão

rba

\ntirnuúrO

foyâuPa-iql-'iúm",'o'o
Membro da Comissão

Membros:

por
pelo requerente

uiteto

Rua Paraná 983 - Ribeirão do PinhaÍ/PR - CEP:86.490-000 - Fone:(43) 3551-8309
CNPJ: 76.968.064/0001-42 - e-mail: planejamento@ribeiraodopinhal.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

Prezado Senhor,

O Departamento de Compras
informações referentes a existência d

Ribeirão do Pinhal, 16 de dc.2025, . -
l\ : ,<'..1i ,-

íI,ITERNO

PAG J1
I
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e Licitações, vem solicitar de vos \ojpz'sen

e dotacão orcamentária e recursos financerros
apropriados para que possamos dar andamento aos trâmites do processo que visa o locação
de um imóvel poro o Conselho Tuteldr.

lnformo que os valores a serem utilizados para tal aquisição serão de
a proximadamente: RS 13.200,00

Segue em anexo documento de formalização de demanda e cotações.

Sem mais para o momento e colocando-me a disposição para quaisquer
esclarecimentos, aproveito o ensejo para elevar meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAçÕES

llustríssimo Senhor
MARCELO CORINTH

M.D. Contador
E

tUIZ ANTONIO DIAS CATARINO
M.D. SECRETARIO DE FAZENDA

Ruâ Parâná 983 - Contro
End€reço eletrônico www rit eiraodop inhal.pr.gov.br - Ê-Ínall pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhat@gmait.com

- CÊP: 86.490-000 - Fone: (43)355í830í. C{pJr76 s68.064/0001-42
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Orçamentária.

Pedido de lnformação de disponibilidade de Dotação

OBIETO - Locação de lmóvel "Conselho Tutelar", conforme solicitação.

Com base no objeto cima, especificado, informo a este Setor de

Compras/Licitações que o Orçamento vigente dispõe de Dotação Orçamentária apropriada e disponível, para a

celebração pretendida, conforme segue.

DOTAÇÃO ORÇArvt E NTÁRtA

Orgão - 09 - Secretaria Vlunicipalde Assistência Social.

Unidade - 001 - Fundo IVunicipal de Assistência Social.

Projeto/Atividade - 08.243.0010-2064 - Atividades do Conselho Tutelar.

Natureza da Despesa - 3.3.90.36.00.00 - outros serviços de Terceiros - pessoa Físi

Código reduzido -02t40- 00000- 0000101./07/00/00 - Recursos
Valor RS 13.200,00 (treze mil e duzentos reois).

inários (Livres

Ribeirão do Pirrhal, 16 de junh

[Vlarcelo Corinth

Contador

5

Ao

Departamento de Compras/Licitação
Nesta

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551-8300 - CNpJ Ne 16.968.064/OOOL-42
Site: http://www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - e-mail: pmrpinhal@uol.com.br
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Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento

RTBEIRÃO DO PINHAL, 16 DE JUNHO DE2O25.
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REFERÊNCIA: Pedido de informação de disponibilidade financeira para a
locação de lmóvel , Conselho Tutelar, conforme solicitação.

A Secretaria de Fazenda e Planejamentos, informa a comissão de licitação
que dispõe de recursos financeiros e a fonte de recurso a ser utilizada deverá
ser a fonte 000 .

Sem mais para o momento,

LUIZ CATARINO

SECRETARIA DE FAZENDA

DEPARTAMENTO DE COMPRA E LICITAÇOES

NESTA

Ao
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
PAG

INTRODUçÃO

O presente documento apresenta os devidos estudos para a locaçáo do imóvel residencial si
Amaral dos Santos n.ô 7M, cento da cidade de R
funcionamento do Conselho Tutelar

ibêiráo do Pinhal, com árce 259,475m., para continuação do

r- DESCRTçÃO DA NECESSTDADE

1.1 A contratação pretendida justifica-se pelo fato de não ser possível a prorrogaçâo do ãtual contrato de
locação do atual imóvel (Contrato n.e 107 /2020) por já estar no prazo de 05 (cinco) anos que é o limite imposto
pela Lei 8.666/93 o qualo regia.

1.2 como o município não possui nenhum imóvel com instalações amplas, que comporte todos os
conselheiros e atividades finalísticas do Conselho Tutelar, a continuação da locação do imóvel é
justificada em razão do mesmo suprir as necessidades para o funcionamento adequado dos
atendimentos, prestação de serviço a comunidade, denúncías contra crianças, adolescentes além de
atendimentos das demandas do Ministério Público. Outro fator de grande relevância para
continuação da locação do imóvel em questão é que o setorjá esta alocado neste endereço a os
(cinco) anos conforme Contrato fO7 /2O2O.
1.3 O atual imóvel é considerado pela equipe técnica como sendo de fácil acesso aos usuários e
também dos serviços oferecidos pela Administração pública e demais órgãos, se adequando
perfeitamente às necessidades para o fim a que se pretende tanto pela localização geográfica (que
condicionou a sua escolha a época da primeira contratação) quanto pela utilização que atende às
finalidades precípuas da contratação pretendida pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
1.4 O imóvel dispõe de um ambiente adequado e amplo para comportar ã quantidade de
atendimentos ofertados diariamente, do público e profissionais, sendo um espaço salubre com área
externa parâ atividades ao ar livre.
1.5 Em virtude da ausência de um espaço próprio no patrlmônio municipal que atenda a essa
demanda, torna-se imprescindível a locação visando a continuidade de uma acomodação adequada
para o atendimento das necessidades relacionadas a espaço físico, dentro de um padrão aceitável.
1.6 A singularidade do imóvel se justifica, por suas características, Iocalização e continuação dos
serviços que já vem sendo prestados no local a 05 anos, tendo em vista as características buscadas
pela Administração principalmente no tocante a vantajosidade e interesse público, sem deixar de
mencionar que tal contratação não onerará os cofres públicos pois não demanda de gãstos com
adaptações e afins, tornando-se assim uma grande vantagem econômica.
17 Conforme se verifica nas imagens abaixo, o imóvel fica localizado a 01 (um) minuto de distáncia a
pé da Prefeitura, Delegacia de Polícia e 02 (dois) minutos do posto do Ministério público. A
localização privilegiada permite o acesso aos principais locais onde os cidadãos mais precisam,
promovendo celeridade nas demandas administrativas e comunicações oficiais entre os setores,
mantendo uma conexão próxima e constante com a Secretaria de Assístência Social e Conselho
Tutelar.

\ffi
Rua Abel



CON], RÚLi: '

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO P pffi$i?i'rÜ
- ESTADO DO PARANA - 3?

1

E

§

O ri oà É t+ óx

o'

aJ
E vúR 

^ndtuÍ.'düsá.@êR 
,mi^

E v â Ê. 

^h.r 
amír d6 s.d6

â yâÊ^b.'hâíc..ssMr4€f,. 3hi

n
ô e{.6üMurdF,q{E

o

?

3

O É àà e * d6x

o r r! nr-! Jr$r5 t: .cj

a yia i. ab.r Àmír' dos smrc. R. 
' 

h

confuçalÉ,üp.o{i6.&h!*].d€P!lÉ[

ooooc

I

to+oaraoaÇtt
ÀFEr-,.-lic,fti@ríIi

lt loaoataoa!a



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO
- ESTADO DO PARANA.

CONTRÜLI:
NtilAtnri,O

I
I

n

o

aI

c)

!
s

ô a.À e * óx

o

E vúF 
^dáEnoÉnotu 

.E

E v4 i. 
^bcr ^f,.Íd 

dos sá^r6 . R. 2 hin

0

c..rEç3 r.c.ir ,ôimo! â s.cÍd'i. vqri.ipâl
d. rdía^ciâ s..iâr iibà.rio do hnh.r

ÍD.!

O àà !à A i éx"' '"" : :: '_ '_"

!

It

o

B !i' i Àitúb i6;m R@ . i , n.

B íàr 
^h.'hddGsd6.R 'nh

c.ih.çàleâ6piüim6.'tÉíôluÍlÍunkip'l

z - ÁRra ngeutsratre

Ánrn neeutsttltte nesporsÁvrl

SEcRETARtA DE AsstsrÊNctA soctAL CARLOS ALEXAN DRE BRAZ

g - pnrvrsÃo to prANo DE coNTRATAçÕEs ANUAT.
3.1 A presente contratação encontra-se alinhada com o plano de Contratações Anual de 2025.

4 - REeursrros DA coNTRATAçÃo.
4.1 O serviço de locação de imóvel enquadra-se como serviço continuado, pois tem por objetivo assegurar de
forma ininterrupta o funcionamento das atividades Íinalísticas do órgão e sua contratâção deve ser por um

im
N .brÊ Ir.. crhá- rhzk 

'Úúê'4 
i,ô.Be,

.oÊGaiaoatar)

t

1.8 Diante do exposto, a continuidade da locação em apreço se justifica tendo em vista a necessidade
da permanência da sede do conselho Tutelar no atual prédio como sendo a mais vantajosa para a
ad ministração.
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. ESTADO DO PARANA.

período de L2 meses, período apropriado para análise da doação do prédio pelo Poder Legislativo prevista no
PCA 2025,

4.2 A locação tem como base o Arl.74,V, §5e, da Lei ns L4.L33/2L;
4.3 O imóvel a ser locado está em perfeito estado de conservação, atendendo, desta for a todas
as características requisitadas no documento de formalização de demanda, com a localj
bom estado de conservação, segurança, atendimento as normãs de acessi n

sendo desta forma, o local ideal para o desenvolvimento das atividades ine
está instalado a quase 11 anos neste imóvel.

sao

I
I
I

I
I

necessárias adaptações, que sejam imprescindíveis a continuação da utiliza
eslÍüTEffiIUGia

r,AG 3S
5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES.
5.1 Com base na solicitação do setor demandante este único imóvel atente as necessidade
número de setores e quadro de pessoal, sendo a melhor alternativâ para o município no momento

6 - TEVANTAMENTO DE MERCADO.
6.14 metodologia aplicada para o alcance da estimativa de preço supracitada foi obtido de acordo com o valor
orçado.

7 - ESTIMATIVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO.
7.1. o custo estimado da contratação é de RS 13.2oo,oo (treze mil e duzentos reais) sendo RS 1.100,00
mensais.

7.2 Deste modo, a administração municipal estima como valor final da contratação, tendo por base
as despesas inerentes ao preço de locação do ímóvel, vez que, não será necessária nenhuma despesa
excepcional com reforma, pintura, adequação ou outra qualquer que seja.
7.3. salienta-se que não haverá despesas relacionadas a transporte, mudança, mão de obra
especializada em montagem e desmontagem de moveis.

8 - DESCRTçÃO DA SOt UçÃO COMO UM TODO.

8.1 Diante dã necessidade do objeto deste estudo foi realizado o levantamento de mercado no intuito
de analisar soluções para a pretensa contratação, que atendâm aos critérios de vantajosidade para a
Administração, sob os aspectos da economicidade e eficiência, realizando pesquisa de preços no mercado local
para aferição da média dos vâlores.

8.2 Foram analisadas como opções disponíveis parâ solução dã contratação em tela:
8.2.1 de ocupor imóveis peftencentes oo município, mesmo havendo a vantagem de menor custo para a
administração e menor numero de contratos a serem geridos, verificou-se não haver imóveis disponíveis no
momento para destinar a alocação da sede da Secretaria, conforme declaração em anexo, sendo assim uma
opção não viável a solução da demanda.
8.2.2 permqnecer no imóvel otuol onóe se encontra alocado a instituição, a vantaiosidade encontrada, seria a
eliminação de custos com mudanças e a localização já conhecida pelos usuários que propiciam melhor acesso
destes aos serviços atendidos pela secretaria.
8.2.3 divisõo de espaço com outro órqdo o qual, mesmo possibilitando o rateio e diminuição de custos, não
iulga-se viável, visto que, os serviços prestados Secretaria, são de certa complexidade devendo o refeÍido órgão
possuir sede própria, devido ao teor sigiloso de alguns atendimentos.
8.2.4 construção ou oquisição de espoço específico, a onerosidade dos custos à Administração pública com
construção, reforma ou adequaçôes tornam-se excessivamente eÍevados em razão do alto custo com materiais,
mão dê obra e equipamentos, mas mesmo assim já está prevista no PCA 2025 a reformâ no prédio a ser doado
pelo Poder Legislativo, porém â mesma levará tempo sem previsão de data para finalização no momento,
sendo esta solução uma opção não viável no atualcontexto a Administração.
8.3 Portanto a solução que melhor atende ãos interesses e necessidades da secretaria é a 8.2.2 através da
reâlização de coNTRATAÇÃO DTRETA pOR tNExtGIBILtDADE DE Ltc|TAÇÂO.

9 - JUSTITICATIVA PARA PARCELAMENTO.
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PREFETTURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

9.1. Pela natureza do objeto a ser contratado o parcelamento não é cabível, visto q

alocado em único espaço, sendo necessária somente a firmação de um contrato de
necessidade de alocação da sede da Secretaria Municipal de Assistência Social

10 - DEMONSÍRATIVO DOS RESUTTAOOS PRETENDIDOS.

10.1 Pretende-se com a locação objeto desta inexigibilidade de licitação, dar continuidade
estão sendo prestado ao público, conferindo a população facilidade de acesso qualidade n

se

o aten
rvrços qugja
di-meniã aos

usuários, um ambiente de trabalho seguro e salubre, condiçôes básicas para execução dos atendimentos, com
uma estrutura já âdaptada para melhor recepção dos atendidos e alocação dos agentes públicos.

11- PROVIDÊNCNS PRÉVIAS AO CONTRATO.
11.1 A referida locação não vislumbra providencias prévias

12 - CONTRATAçôES CORRETATAS/INTERDEPENDENTES.
L2.L Este estudo não identiÍicou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do
obieto, uma vez que todos os meios necessários para a locação do espaço podem ser supridos apenas com a
contratação proposta. O contrato que pretende firmar, portanto, é autônomo e prescinde de contratações
correlatas ou interdependentes.

13 - IMPACÍOS AMBIENTAIS,
13.L. os possíveis impactos ambientais na locação de imóveis podem incluir alteraçôes nas propriedades físico
químicâs do ambiente, geração de resíduos, contaminação do solo e das águas, além de impactos sonoros ê na
vegetação. A falta de processos adequados na construção civil pode levar a uma produção excessiva de
resíduos, tornando essencial um gerenciamento eficaz para minimizar danos ao meio âmbiente e pÍomover a
sustentabilidade Além disso, a pÍesença de áreas contaminadas pode representar um desafio no mercâdo
imobiliário, exiSindo avaliações rigorosas para evitar possíveis danos ambientais. Em suma, é crucial adotar
práticas sustentáveis, como o uso de tecnologia, planejamento eficiente e treinamento da mão de obra, para
reduzir os impactos ambientais associados à locação e construção de imóveis. Essas práticas sustentávêis não
apenas contribuem para a preservação do meio ambiente, mas também podem gerar economia e promover a
sustentabilidâde na construção civil.

14 - VrABITDADE DA CONTRATAçÃO.
Com base nas informaçôes levantadâs ao longo do Estudo Técnico Preliminar, a equipe responsável declara
que a presente contratãção é procedente e viável, uma vez que os benefícios diretos e indiretos, em termos de
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, serão
alcançados pela Administração, devendo-se dar prosseguimento ao processo de locação.

Ribeirão do Pinhal 18 de iunho 5

15 - RESPONSÁVEtS
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OBJETO: Locação do imóvel residencial situado na Rua Abel Amaral dos Santos n.e 744, cen|.j,o da cidade
Pinhal, com área 259,475m.'? para continuação do funcionamento do Conselho Tutelar.

terráôiia

r - TNTRODUçÃO

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos recursos
relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão
contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução.

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos êventos, os possíveis danos
potenciais, as possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identiflcação de responsáveis por ação.
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa.

il - DEFTNTçÃO DOS TMPACTOS

A análise qualitativa dos riscos é realizada por meio da classificação escala da probabilidade e do
impacto, conforme a tabela de referência a seguir.
Descrição dos impactos:

cLAssrFrCAçAO VATOR

Baixo 05

Médio 10

Alto 15

t Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos relatórios pós-
contratuais com vistas a novo planejamento.
o Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando-o ou interferindo em sua
qualidade.
. Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de seguir seu curso.

A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o
impacto, tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase
de planejamento e gêstão do contrato/ata de registro de preços.

A tabela a seguir apresenta a Matriz Probabilidade x lmpacto, instrumento responsável pela definição dos
critérios quantÍtativos de classificação do nível de risco.

5 10 15

lmpâcro (ll

MATRIZ PROBABITIDADE X IMPACTO
O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma região da matriz

probabilidade x impacto.
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RIsCOS
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Caso o risco enquadre-se na região verde, seu nível de risco é entendido como baixo, I

aceitação ou adoção das medidas preventivas.
dmite-se.ã

Se estiver na região amarela, entende-se como médio e na região vermelha, entende-se como nível de
risco alto.

Nos casos de riscos classificados como médio e alto, serão adotadas as medidas preventivas previstas.

III - ÁREAS EI{VOLVIDAS
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

tv - Rrscos RETACIONADOS AO PROCESSO DE
RISCO 01: Falha no elaboração do orçomento estlmotivo PROBABILTDADE: Xbaixa Emédia Ealta

IMPACTO: Übaixa Imédía Xalta
DANO(S): Atraso no processo e contratação em virtude do prazo de conferência
com indícios de sobrepreço ou orçamento subestimado.

CTASSIFICAçÃO: I nterna

AçÃO PREVENTIVA: Realizar levantamento e conferir as informações antes da
publicação

Responsável: Dir. Dpto Compras

AçÃO DE CONflNGÊNCIA: Realizar nova conferência no orçamento previsto no
Estudo Técnico Preliminar, TR e Edital, checando os valores de referência.

Responsável: Dir. Dpto Compras

RISCO 02: Atroso na contratação PROBABILIDADE: Xbaixa nmédia [-]alta
IMPACTO: []baixa Emédia [alta

DANO(S): Comprometimento da continuação dos serviços CLASSIFICAçÃO: Interna

AçÃO PREVENTIVA: lnformar todos os dados necessários e essenciais para

contratação.
Responsável : Solicitante

AçÃO DE CONTINGÊNCIA: Realizar um levantamento prévio do número de
participantes

Responsável : Solicitante

RISCO 03: Donos estruturais no imóvel PROBABIUDADE: Xbaixa flmédia lalta
IMPACTO: Ebaixa Dmédia Xalta

DANO(S): lnviobilidode do locaçdo CIÁSSIFICAçÃO: Exerna.

AçÃO PREVENTIVA: Realizar vistoria detalhada do imóvel antes da assinatura do
contrato.

Responsável : Comissão de Avaliação

AçÃO DE CONTTNGÊNCIA: Exigir da Comissão de Avaliação a apresentação de
laudo técnico atestando a segurança estrutural do imóvel.

Responsável: Comissão de Avaliação

RISCO 04: Problemas com Documentação do lmóvel PROBABIIIDADE: Elbaixa Emédia Ealta
IMPACTO: Ibaixa Xmédia f]alta

DANO(S): Paralisação do processo CIÂSSIFICAçÃO: lnterna
AçÃO PREVENTTVA: Solicitar ao locador toda a documentação necessária para o
imóvel e verificar a regularidade da documentação junto aos órgãos
competentes.

Responsável : Comissão contratação

AçÃO DE CONTINGÊNCIA: lncluir no contrato cláusula de rescisão em caso de
problemas com a documentação.

Responsável: Comissão contratação

R|SCO 05: Aumento do Aluguel PROBABIUDADE: Xbaixa Xmédia tralta
IMPACTO: Übaixa Bmédia lalta

DANO(S): Aumento de gastos CLASSIFICAçÃO: lnterna
AçÃO PREVENTIVA: Negociar com o locador um contrato de locação com prazo

fixo e valor reajustado por um indite que reflita a variação do mercado.
Responsável: Fiscal do Contrato

AçÃO DE CONflNGÊNCIA: lncluir no orçamento da Secretaria verba para
reajuste do aluguel.

Responsável: Contador

RISCO 06: Locador não concordor com d renovdção do controto PROBABIIIDADE: Ebaixa Emédia Dalta
IMPACTO: Úbaixa Xmédia Ialta

DANO(S): Necessidade de encontrar outro imóvel CIASSIFICAçÃO: Externa
AçÃO PREVENTIVA: lncluir cláusulas no contrato, com prazos razoáveis, para o
locador se manifestar quanto à renovação.

Responsável: Fiscal do Contrato

AçÃO DE CONINGÊNCIA: Caso a locadora não tenha interesse na renovação Responsável: Fiscal do Contrato
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contratual, realizar os procedimentos para realizar uma nova contratâção

RISCO 07: Contratação com preço acima da médio do mercodo PROBABILIDAOT: X baià'Gmédiá fl alta

IMPACIÓ: Übaixa Xmédia üalta

CIASSIFICAçÃO: I nternaDANO(S): Dano ao erário
AçÃo PREVENTIVA: Utilizar pesquisas de preços de forma adequada para

estimativa do valor
Responsável: Dir.Dpto. Compras

AçÃo DE coNTtNGÊNclA: Realizar pesquisas de preços com diversos imoveis
semelhantes

Responsável: Dir.Dpto. Com pras

PREFEITURA MUNICTPAL DE RIBEIRÃO DO
- ESTADO DO PARANA -
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RELAúO DE RTSCOS

Ribeirão do Pinhal, l-8 de de

LUIZ ANTON NO DRE BRAZ

SECRET DA ASSISTÊNCIA SOC]AL

ELIBERTO DE

DIRETOR DPTO. socrAr

J

ID Rlsco P trtÍvEloe
RISCO

(Px0

cuassrrmçÃo

05 15 75 MÉDIO01 Falha na elaboração do orçamento estimativo

02 Atraso na contratação 05 10 50

05 15 75 MÉDIO03 Danos estruturais no imóvel
10 50o4 Problemas com Documentação do lmóvel 05

10 10 100 MÉDIO05 Aumento do Aluguel

10 10 100 MÉDIo05 Locador não concordar com a renovação do cogrtrato
n1 Contratação com preço acima da média dçxí-ercado 05 10 50

I
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TERMO DE REFERENCIA
rNExlclBtLfDADE DE LtctrAÇÃo N.o ul1tzozs- pRocEsso ADMtNtsrRATtvo N.o lzst2ozs

í. DAS CONOTÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, XXilt, "a" e "i" da Lei n. í4.í33120211.

1.1. Locaçâodoimóvel residencial situadonaRuaAbel Amaral dosSantosn.oT44,centrodacidadedeRibeirãodoPinhal,
com área 259.475m.2 para continuação do funcionamento do Conselho Tutelar, conforme condições, quantidades e

ctas nos termos da tabela abaixo

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como continuado, de acordo com justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

'1 .3. O contrato de locação a ser firmado terá por modelo a locação tradicÍonal, ou seja, a disponibilidade do espaço fÍsico
sem contemplar serviços acessórios.

1 .4. A prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogaçÕes sucessivas, observando-
se a vigência máxima decenal. O contrato poderá ser alterado ou rescindido nos moldes do art. 107 Lei no 14.13312021 ,

sendo permitida a negociação com a contratada ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
1.5. O custo total da contratação é de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais) sendo R$ 1.100,00 mensais, conforme

tabela acima.

2. DO E LAUDO DE

2.1 Trata-se de um imóvel residencial, construído com paredes de vedação em alvenaria de blocos cerâmicos, rebocado e
pintado, cobertura em telha cerâmica, esquadrias (portas e janelas) de alumÍnio com vidro, piso em cerâmica e pontos de
elétrica. Contém 05 (cinco) cômodos, 02 (dois) banheiros, 01 (uma) cozinha, 03 (três) cômodos, quintal e garagem
conforme demonstrado no Laudo de Avaliação.
2.2 De acordo com a legislaÇão foi realizado previamente um Laudo de Avaliação do lmóvel para estabelecer o valor da
locação, fixado em R$ 1 .100,00 (um mil e cem reais) mensais, conforme documento anexado aos autos.

3. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO E RAZÃO DA ESCOLHA (art. 6o, inciso
XXlll, alínea'b' da Lei n.14.1?3120211.

3.1. Uma nova contratação torna-se imprescindÍvel, uma vez que o Contrato
10712020, terá sua vigência expirada em 1010912025, não sendo mais possível qualquer tipo de prorrogação, e como ainda
não há no Município sede própria que possa abrigar o Conselho Tutelar, sendo, pois, conveniente e oportuna a renovação,
por meio de novo contrato, da locação do imóvel atualmente ocupado esta unidade desde o ano de 2020.
3.2. Revela-se, ainda, vantajosa a renovação do contrato de locação já existente, visto que o imóvel além de muito bem
localizado, encontra-se perfeitamente adequado às necessidades da unidade ali instalada, cuja mudança representana
elevado custo e tempo.
3.3. Ademais, a contratação almejada, prevista para o período de 12 meses, contemplará a possibilidade de rescisão
antecipada atrelada à hipótese de transferência da Unidade para sede própria quando possível.

4. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 60, inciso XXI[,
alínea'c')

4.1 Pretende-se com a contratação dar continuidade nos serviços administrativos e assistenciais da Secretaria solicitante

conforme ETP.

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art. 60, Xxlll, alínea'd'da Leino 14.133121)

5.1 O LOCADOR compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de Referência;
5.2 O LOCADOR deverá disponibilizar o imóvel com toda a documentação regularizada para a contratação, estando livre e
desimpedido de quaisquer ônus que impeça a locação e devidamente registrado em Cartório de lmóveis;
5.3 O LOCADOR deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus ao LOCATARIO'
5.4 Após o interregno de um ano da sua vigência, a pedido do Locador, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante
a aplicação, pelo Locatário, do Índice IPCA, ou por outro que vier a substituí-lo;
5.5 O municÍpio deverá eíetuar manutenção e possíveis reparos no imóvel decorrentes do desgaste natural do mesmo, ou
quaisquer outros não relacionados ao uso devido do imóvel.
5.6 Todas e quaisquer reforma do predio será de obrigações do Município no período da locação..

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)355í8301. CNPJ: 76.968,064/0001-42
Endêrêço eletrônico www riboirao(lopinhol,pr.gov.br - E-mall prnrírinhal@)uol,cont,br e Çompras,prnrpinhal(@9mail.çotn

ITEM CATSERV

DESCRTÇAO

QTOE UNIO VR MENSAL. TOTAL

01 4316 Locação de imovel 12 MêS 1 .1 00,00 13.200,00
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5.7 Manter, durante o foÍnecimento do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade com as a serêrrÍ
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitaçáo

6. MODELO OE EXECUçÃO DO OBJETO E CONTRATO (arts. 6', XXlll, alínea 'e',da Lei n. 14.13312021)

6.2 O Contrato deverá ser executado fielmenle pelas partes, de acordo com es cláusulas avençadas e as normas da Lei no

14j33, de2021, e cada partê responderá pelas consequências de sua inexecução total ou paÍcial.
6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostiia.
6.4. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contretada devem ser realizadas por escrito sêmpre que o ato exigir tal
Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Ím.
6.5 O órgão ou entidade podeÍá convocar representante da empresa para adoção de providênciãs que devam ser
cumpridas de imediato.
6.6 A execuçáo do contÍato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato. ou pelos respeclivos
substitutos (Le no 14 1 33, de 202'1 art. 1 

'1 7. caout).
6.7 O gestor do contrato coordênará a atualização do pÍocesso de acompanhamento e fiscalização do contrâto contendo
todos os registÍos Íormâis da execução no históÍico de gerenciamento do contrato, a exemplo da oÍdem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterâÇóes e das pronogações contratuais, elaborando relatôrio com vistas à vêrificaçáo da
necessidade de adequaçóes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administÍação. (Decrelo no 11 246 de
2022. art 21 lV).
6.8 Seráo passiveis de penâlidades as seguintes condutas: inexecução dos serviços, erro na execuçáo, êxecuçáo
imperfêita, mora de execuçáo, inadimplemento contratual ou náo veracidade das informaçôes prestadas e outras relativas a
quaisquer cláusulas contratuais.
6.9 A CONTRATADA sujeitar-seá a multa de 10% sobre o valor dos itens solicitados, em caso de recusa injustificada e
demais sançóes estabelecidas no edital, na Lei Federal no '14133121 e demais normas que regem â matéÍia.

7 CRIT Rlos DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6', inciso XXlll, alínea'h" da Lei n.14.',13312121]|

RECEBIMENTO DO OBJETO.
7.1 A Secrêtaria Municipal de Assistência pagaÍá aluguel mensal à proponênte adjudicatária mediante aprêsentaçáo de
recibo de locaçáo, âlém dê efetuar o pagamento, mediante faturas de energiâ elétricâ, água e esgoto, telefonia Iixa,
salvo os referentes aos exercícios anteriores à locaçâo objeto deste Edital;
7.2O tàctbo de tocaçáo deverá ser emitido em nome âo ruúoo tuutttctplL DE AsslsTÊÍ{clA soclAL DE RIBEIRÃo
DO PINHAL CNPJ: 17.382.í 89/0001-27- Rua Antônio Rogério rosa 1097 - Complemento CRAS e entregue ao gestor do
contrato, para fins de liquidaçáo e pagamento;
7.3 O pagamento será êfetuado pelo LOCATÁR|O até o 1oo (décimo) dia útil de cada mês, após atesto do recibo de
locação, mediante ordem bancáriã creditada em conta corÍente a seÍ informada pelo LOCADOR.
UAUDAçAO E PAGAMENTO
7.4 Apôs enÍegâ do recibo ou instrumento de cobrança equivalente correrá o prazo dê dêz dias úteis para fins de
liquidação
7.5 Havendo erro na apresentaçáo, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da regularização da situação,
sem ônus ao contratante.
7.6 A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento êm hipótese alguma.

8.1 O Locador será selecionado por mêio da realização de procedimênto de inexigibilidade de licitaçáo, com fundamento no

an. 74, v, da Lel n" 14.13312021.
8.2. Sêráo solicitados documentos abaixo paÍa fins de habilitação:
8.3. QUANTO À HABILITAÇÃO DA PESSOA FiSICA:
8.3.'! Cópia de Registro Geral (RG) e CadasÍo de Pessoa Fisica (CPF) dos propÍietários ou CNH;
8.3.2 Cópia da Certidáo de Casamento, caso haja na escritura averbaçáo de união em comunhão de bens;
8.3.3 Certidáo Negativa de Débitos irunacipais e Estaduais;
8.3.4 Certidão Negativa de Débitos a tributos Federais e a dÍvida ativa da Uniâo;
8.4. DOCUMENTAÇAO DO IMOVEL
8.4.1. Comprovante do Cadasko imobiliário (Espelho do IPTU);
8.4.2 Cópia da Matrícula do lmóvel, registrada e atualizada;
8.5. OUÍRÂS COMPROVAÇOES (Pêssoa Física)
8.5.1DECLARAÇÃO UNIFICADA, ou documento similaÍ contêndo os dizeÍes de acordo com o modelo.

9. VISTORIA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.'l Não se aplicam à hipótêse em tela, haja vista que o imóvel, obieto da contratação, já se encontra ocupado e vistoriado
pelo Locatário.

Rua Paraná 983 - CentÍo- CEP: 86.490-000 - Fonê: (43)355í8«X. CIIPJ: 75.968.064,iOO0í 42
Endereço êl€trônico www. íbelraoclopinhal.pr gov. bí - E-mall pmrprnhal@uol.com br e comprâs ptnrpinhal@gmâil com
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10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 'Oiçamento

do municÍpio sencio atendidas pelas seguintes dotaçóes: 2740-000-3390360000

11. DE SUSTENTABILIDADE

11.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
1 1 . 1 .1 Medidas [viitigadoras: o Eficiência Energetica: incluir tecnologias e práticas que reduzem o consumo de energia, como
isolamento térmico, sistemas de iluminação, climatização e equipamentos eletroeletrônicos de baixo consumo energético. r
Uso racional da água: integração de tecnologias e práticas que reduzem o consumo de água, como sistemas de reciclagem
de água, torneiras e chuveiros de baixo fluxo e uso de dispositivos economizadores. o Qualídade ambiental interna: construir
ambientes intemos saudáveis, com boa qualidade do ar, iluminação natural e design que incentive o bem-estar dos
ocupantes. o Gestão de Resíduos: Estabelecer sistemas de coleta seletiva e reciclagem de resíduos para minimizar o

impacto ambiental, o Espaços verdes e biodiversidade: inclusão de áreas verdes, telhados verdes e práticas que favoreçam a
biodiversidade local, contribuÍndo para a preservação do ecossistema urbano. o Utilização de Materiais Sustentáveis: optar
por materiais de construção e decoração sustentáveis para minÍmizar o impacto ambiental da manutenção e renovação de
propriedades alugadas. Essas medidas visam reduzir o impacto ambiental associado à atividade de aluguel de imóveis,
promovendo práticas sustentáveis e responsáveis.

Ribeirão do Pinhal, 18 de junho de 2025.

DRE BRAZ
SECRETARIO SOCIAL

10. AD ORÇAMENT,

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/000'l-42
Endereço elêtrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E+nail pmrplnhÊl@uol,coÍn,br e Çompras.pmrpinhal@gmall.cont
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ANEXO 02 - MINUTA DE CONTRÁTO DE LOCAÇÃO N."XX2025. IN.[-ERI.JC

ContÍato que entÍe si celebram o Município de Ribeirão do Pinhal e
PAG qb

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.0ô4/0001-42, co sede a Rua
Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo PreÍeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ,

_neste ato repÍesentado por seu sócio(a) administrãtivo(a), o(a) Senho(a) residente e domiciliado
na portador de Cédula de ldentidâde n.' e inscrito sob CPF/MF n.o _, neste
alo simplesmente denominado LOCADOR. resolvem celebrar entre si o presentê Contralo, que será regido pela Lei n.

14.133, de 011041202'l, suas complementações e alterações posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geÍal
dos contratos, pelas disposições de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:

cLÁusuLA PRTMETRA - Do oBJETo

1.1. O presente contrato tem por ob.ieto a locaçào do imóvel Íesidencial situado na Rua Abel Amaral dos Santos n.o 744,
centro da cidade de Ribeiráo do Pinhal, com fuea 259,47 5m.2 para continuaçáo do funcionamento do Conselho Tutelãr,
obrigando-se LOCADOR a êxecutar em favoÍ do LOCATÁR|O a locaçáo do objeto, conformê consta na proposta
anexadâ ao Processo xxxxx registrado sob n.o xxí2025, a qual fârá paÍte integrante deste instrumento.

CLA USU LA SEGUNOA - DAS BENFEI RrÂs F (:ôNSFRVACÃô ôô rMóvEL

2.1 O LOCATÁR|O poderá rcaliz todas as obras, modificaçóes ou benfeitoÍias sem prévia
autorizaçâo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometide ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do presente
contrâto.
2.2 As benfeitorias necessárias que forem êxecutadas nessas situaçóes serão
posteriormente indenizadas pelo LOCATÁR|O.
2.3 As benfeitorias útêis, desde que autorizadas, seÍão indenizáveis e permitem o exêrcÍcio
do direito de retençáo.
2.4 Na impossibilidade da obtençáo da prévia anuência do LOCADOR é facultado
ao LOCATÁR|O a realização da benfeitoria útil sempre que âssim determinar o interesse
público devidamente motivado.
2.5 As benfeitorias úteis náo autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser lêvântadas
pêlo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substáncia do imóvel.
2.6 É vedada toda e qualquer benfeitoria voluptuária, nos termos do § '1" do art. 96 de Lei no

10.406, de '10 de.ianeiÍo de 2022.
2.7 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatado dos aluguéis, atê integral
ressarcimento, no limitê estabelêcido pelas partes, mediante têrmo aditivo.
2.8 Caso as modificações ou adaptaçõês feitas pelo LOCATARIO venham a causar algum
dano ao imóvel durante o periodo de locaçáo, este dano deve ser sanado a expensas do
LocATÁRro.

cúusula rencerm - oa vrcÊrcrl

3.1. O presente contrato terá início nâ data de 1110912025 e vigorará até a data de 1010912026 com possibilidade de
proÍrogâçôês sucessivas, observando-sê a vigência máxima dêcenal, dependendo do interesse da AdministraÉo Pública
Municipal.
3.2. Caso náo tenha interessê na proÍrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicaçáo escÍita ao LOCATÁRIO, com
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da data do término da vigência do contrato, sob pena dê aplicaçáo das
sançóes cabíveis por descumprimento dê dever contratual.
3.3. O contrato poderá ser rescindido a qualquer momento do período de vigência, desde que devidamente justiÍicado o
interesse público, sem que ocorra ônus de qualquer naturêza ao locatáÍio, conÍorme Cláusula Décima deste instrumento
contratual.

CúUSULA QUARTA. DO PREÇO DOS BENS E DAS QUA'{TIDADES,

4.1. Os valores para locaçáo do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pelo LOCADOR, sendo R$
xxxxx menseis pagáveis todo dia 10 (dez) de cada mês vencido
4.2. A pârtir do vencimento deste contrato, fica prevista a possibilidade de prorrogação da locaçáo, bem como â revisão do
seu valor, tendo por base o índice de atualizaçáo monetária do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
através de solicitaçáo por escrito do LOCATÁRIO preferencialmente 30 (trinta) dias antes do vencimento.

brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.26í-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o '17'1.895.279-15, neste ato
SimplesmentedenominadoLocATÁRlo'exxxxxx-,inscritanoxxxSobno,-,comsêdena
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5.1. O pagamento será efetuado pelo I-OCRfÁruO até o 10o (decimo) dia útil de cada mês, após do reci *á
locação, mediante ordem bancária creditada em conta conente a ser informada pelo LOCADOR, que
junto ao corpo do recibo, será necessário Íazer constar, para fins de pagamento, o número do processo, informações
relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente do LOCADOR.
5.2.É vedada a antecipação de pagamento sem contraprestação do aluguel.

CLÁUSULA sExTA- DA DoTAcÃo oRÇAMENTÁRIA.

6.1. As despesas com a execução deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária:

cúusutn sÉfliín- oas oenrolcÕes oo locerÁnro.

7.1. Pagar pontualmente o aluguel, as despesas oriundas de energia elétrica, água e esgoto durante o período da locaçáo e
levar ao conhecimento do LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a ela incumba, bem como
as eventuais turbações de terceiros;
7.2. Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel provocado por seus agentes;
7.3. Cientificar o LOCADOR da cobrança de tríbutos e encargos condominiais, bem como de qualquer intimação, multa ou
exígência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele Locatário;
7.4. Permitir a vistoria ou visita do imóvel nas hipóteses previstas na Lei 8.245 de 18.10.91e pelo Locador sempre que
necessário;
7.5. Restituir o imóvel, Íinda a locação, no estado em que recebeu, salvo as deteriorações decorrentes de seu uso normal,
livre e desembaraçado de coisas e pessoas, bem como todas as despesas relacionadas no item 01 quitado até a data de
entrega do imóvel;
7.6. Executados as obras ou reparos que sejam necessários a segurança do imóvel, o Locatário obriga-se a manter o
imóvel e seus pertencentes que ora recebe em perfeito estado de funcionamento, vidros, pintura.

CLÁUSULA oITAVA- DAS oBRIGACÔES Do LocADoR.

8.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o LOCADOR se compromete a:
8.1 .1 . Encaminhar até o dia 1 0 (dez) de cada mês o recibo de locação;
8.1.2. Executar obras e reparos necessários a segurança do imóvel;
8.1.3. Fornecer ao município descrição minuciosa do estado do imóvel quando de sua entrega com expressa referência aos
eventuais defeitos existentes, respondendo por vícios ou defeitos anteriores a locação;
8.1.4. Entregar o imóvel em estado de servir ao uso a que se destina, bem como lhe garantir durante a vigência deste
contrato seu uso pacifico, com todas as taxas e impostos quitados até a data do inÍcio da locação e com toda a
documentação pertinente correta e regularizada, livre e desembaraçado de quaisquer ônus e em condições de ser
imediatamente utilizado;
8.í,5. Pagar todos os impostos, taxas e despesas extraordinárias que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel;
8.1.6. No caso de venda, promessa de venda, cessâo ou promessa de cessão de direitos ou dação em pagamento, o
município tem preferência para adquirir o imóvel, em igualdade de condições com terceiros, devendo o Locador dar-lhe
conhecimento do negócio mediante notificação judicial ou extrajudicial;
8.1.7. Caso o imóvel apresente problemas de qualquer natureza, seja hidráulico, elétrico, no telhado, entre outros,
interferindo em sua utilização habitual pelas ações que ali serão desenvolvidas, deverá ser promovido o imediato conserto
que correrá às expensas exclusivas do locador;
8.1.8. Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela Secretaria requisitante;
8.1.9. Será de responsabilidade do locador executar todas as benfeitorias necessárias e demais adequações conforme
descrito neste Termo de Referência, no prazo máximo de 30 dias.
8.1.í0. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela locatária a respeito do imóvel, sempre que for necessário;
8.1 .11. Encaminhar qualquer solicitação por intermédio do gestor do Contrato;
8.1 .12. Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitos pelos responsáveis técnicos da Secretaria;
8.1.'l 3. A locatária não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo locador com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em decorrêncía de ato desta;
8.1.14. O locador não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidos em razáa deste contrato, e não utilizará o
nome da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal e da Secretaria Municipal de Saúde para fins comerciais ou êm
campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia, emitida oíicialmente pela locatária;
8" 1 .1 5. Pagar pontualmente os encargos do lmposto Territorial e Predial Urbano - IPTU;
8.1.16. Demais obrigações contidas na Leí de lnquilinato.

CLÁUSULA NoNA. DA coNSERvAÇÃo Do IMÓVEL.

9.1. Obriga-se o LOCATÁR|O a manter o imóvel em perfeitas condiçôes de uso durante a vigência da locação;
9.2. Correm por conta do LOCATARIO os consertos e substituições que se fizerem necessários em funçáo da inadequada
utilização ou da utilização do imóvel fora do fim a que se destina;
9.3. Obríga-se o LOCATÁRIO, quando finda ou rescíndida a locação, a entregar o imóvel nas condições em que o recebeu;
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9.4. Por ocasião da desocupação do imóvel, o LOCADOR mandará proceder à necessária vistoria, a\{- de veriíicaÍ §e o
imóvel está na mesma condiçáo em que íoi entregue âo LOCATÁRIO, ficando este obrigado as indenizaÇôes pêlos danos
que forem constatados;
9.5. Se por ocesião dâ êntrega do imóvel for constatada qualquer inegularidade, o LOCADOR notificará o LOCATÁR|O
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, repare o defeito ou sane a irregularidade, por sua contâ e risco;
9.6. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, divisórias, tapetes, etc., podêrão
ser retirados pela LOCATARIA, devêndo o imóvel locado, entretanto, ser dêvolvido com os seus respectivos acessórios;

cúUSULA DÉcIMA - DAs SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. O nâo cumprimento total ou parciãl das obrigaçôes assumidas na forma e prazos estabelecidos neste Contrato e no
Termo de Referência sujeitará ao Locador às penalidedes constantes na Lei Fedêral nô. 14.13312'l e no Decreto no

02012023, assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - oAS PRERROGATIVAS DO LOCATÁRIO. OA RENÚNCIA E DA RESCISÃO.

11.1 Este contrato pode ser alteÍado nos casos previstos na lei n.o '14.133121, Lei n". 8.245191 e alterações posteriores
desde que haja interesse do LOCATÁRlO, com a apresentaçâo das devidas justificativas:
í L'1.1 Modificâr unilâtêralmente o CONTRATO para melhor adequação ao atendimento da finalidadê de interêsse público a
que se destina, sêndo sempre assegurada ao LOCADOR a manutenção do equillbrio econômico-financeiro do ajuste;
1'1.1.2 Rescindir unilateÍalmente o CONTRATO, independêntemente do pagamento de multa ou de aviso pÍévio, após
autorizaçáo escrita e Íundamentada da autoridade competente, pelos motivos a seguiÍ:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigaçôes do LOCADOR;
b) Íazões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificedos e determinados pela autoridade
administrativâ competente e exaradas no processo administrativo a quê sê Íêfere o CONTRATO;
c) ocorrência de caso fortuito ou Íorça meior, regularmênte comprovada, impeditiva da execuçáo do CONTRATO;

1 í.2 Rescindido o CONTRATO pelos motivos enumerados nas alíneas "b" e 'c" desta Cláusula, sem que haja culpa do
LOCADOR, nenhuma indenização será devida, ressalvado o direito do LOCADOR ao pagamento dos aluguéis relativos âo
período em que o CONTRATO êstevê vigente.
11.3 Além das hipóteses de rescisáo unilatêral por parte do LOCATÁR|O acima enumeradas podêrá sêÍ íescindido o
presente CONTRATO:
1'1.3.1 por mútuo acordo entre as paÍtes;
11.3.2 em decorrência da prática de infraçáo legal ou contratual por quaisquer das partes;
11.3.3 em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos pelo LOCATÁRIO;
11.3.4 em virtude dê desapropriação do imóvel, desocupação determinada pelo Poder Público ou incêndio.
11.4 Além das situaçóes previstas nesta cláusula, o LOCATÁRIO poderá, poÍ seu interesse, promover a rescisão contratual
antes do término de sua vigência, devendo comunicaÍ formalmente ao LOCADOR, no minimo, com 30 (trinta) dias de
antecedêncie, ficando desobÍigado de qualqueÍ pagamento de multa, permanêcendo apenas a obrigaçáo relativa ao
pagamento de todas as paÍcelas devidas:
115 O LOCATARIO poderá rescindir o Termo de Contrato, sem quâlquer ônus, em caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigaçáo imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidadês
cabíveis.
11.6. Pela Lei n.'14.13312021, de acordo com ârt. 138, podêrão ser extintos: unilateÍalmente pela Administração;
consensualmente, por acordo entre as partes; ou poÍ decisáo arbitral Judicial.
11 .7. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupaçáo do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, desapropriaçáo,
caso fortuito ou forçâ mâior, entrê outros, ao LOCATÂRIO poderá considerar o contrato rescindido imediatamênte, Íicando
dispênsada de quâlquer prévia notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situâção.
11.8. O pÍocedimento formal de rescisáo terá inícao mediante notiÍicaÉo escrita, entregue diretamente ao LOCADOR ou
por e-mail ou qualquer outro mecanismo hábil.
11.9. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla
deÍesa, e precedidos de aúorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZACÃO.

12.'1. A fiscalização do presente contrato será exercidâ pêle senhora MILENE ZAMPIERI BADARÓ.
12.2. Afiscaltz.açáo será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal020nO23.
12.3. A aÉo da ÍiscalizaÉo náo diminui a complêta responsâbilidade da CONTRATADA pela execuçáo dos serviços, ora
licitados.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - oA FRAUDE E DA coRRUPÇÃo.

13.1. A CONÍRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecêdores e subcontratados, se admitida
subcontrateçâo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de execução do objeto
contratual.
13.2. Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes pÍáticas:
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ciea) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçóes ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medianteadiantamento ou
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo,
13.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para acontratação. deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉGIMA QUARTA- DA PUBLIcAcÃo.

14.1 . Para eÍicácia do presente ínstrumento, o LOCATARIO providenciará sua publicação em veículo de grande circulação,
em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. 174 e 175 da Lei 14.13312021 .

GLÁUSULA DÉGIMA QUINTA- Dos DocUMENToS INTEGRANTES.

1 5.1 . lndependentemente de transcrição, farão parte integrante deste instrumento de Contrato o Processo de xxxx.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DAS DISPOSIÇÔES FINAIS.

16.1. O LOCADOR obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como as normas
previstas na Lei 14.13312021 e legislação complementar, durante a vigência deste instrumento.

cúusutR oÉclun sÉuuR- oo roRo.

17.1. As partes contratantes elegem o Íoro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como competente para
dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela
via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17.2. E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só
efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da LOCATÁRIA, na forma daLei 14.13312A21.

Ribeirão do Pinhal, _ de de 2A25.

LOCADOR LOCATARIA
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Prezado Senhor,

Venho pelo presente solicitar de vossa senhoria Parecer sobre o processo de

contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE tlClTAçÃO OttlZOzS, cujo objeto é a

locação do imóvel residencial situado na Rua Abel Amaral dos Santos n.e 744,

centro da cidade de Ribeirão do Pinhal, com área 259,475m.2 para continuação do

funcionamento do Conselho Tutelar, conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo

de Referência.

Atenciosamente,

ADRIA RI NA DE MATOS
- coMrssÃo DE c RATAçÃO PORTARTA 07012025 -

llustríssimo Senhor
ALYSSON HENRIqUE VENÂNCtO ROCHA

ADVOGADO
Ribeirão do Pinhal - Paraná
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coNTRATaçÃo DIRETA - rNExrclBtLtDADE DE LtctrAçÃo ruo or r

oPrnaÇÃo: Locação

OBJETO: "locação de imovel residencial situado na Rua Abel Amaral dos Santos, no

744, Centro, na cidade de Ribeirão do Pinhal, com área de 259,475m' para

continuação do funcionamento do Conselho Tutelar, conforme Estudo Técnico

Preliminar e Termo de Referência."

BASE LEGAL: Aft. 74, V, da Lei no 14.13312021 - contratação direta locação de

imovel cujas características de instalaçÕes e de localizaçáo tornem necessária sua

escolha.

SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social

I - RELATORIO

Foi a presente contratação solicitada pelo Sr. Secretário Municipal

de Assistência Social, com anuência da autoridade competente e encaminhamento

ao Departamento de LicitaçÕes, o qual deu continuidade ao procedimento.

Em 16 de junho de 2025 foi informada a dotação orçamentária

apropriada pelo Departamento de Contabilidade. De igual modo, o Departamento

Financeiro, na mesma data, informou a existência de recursos para a contratação.

lArt.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruÍdo com os seguintes documentos:
()
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
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1

,$roil
Dei

E-ma i l : pm rpi n ha l {8 Ugl.Çgm*b_!:

R. 35.54ô

Parecer JurÍdico n" 093/2025 - Processo Administrativo no 176/2025"t

,í

)
/



.l c0í§', i{ÜLE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NIBEIRAO DO P/AffiJFffiNC
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Consta, ainda, no presente procedimento administrativo

de Formalização de Demanda (DFP); Declaração de lnexistência de lmovel;

Proposta de Preços; Matrícula do lmovel, Laudo de Vistoria; Estudo Técnico

Preliminar, Mapa de Análise de Riscos, Termo de Referência e Minuta do Contrato.

Por fim, foram juntados ao procedimento as seguintes certidÕes do

proprietário do imovel: certidão positiva com efeitos de negativa de debitos relativos

aos tributos federais e à dívida ativa da União; certidão negativa de débitos

trabalhistas; certidão de regularidade do FGTS; certidão negativa de débitos

tributários e de dívida ativa estadual; certidão negativa do fisco municipal; certidão

negativa da Justiça Federal Criminal; certidão negativa do Tribunal de Contas da

União; certidão negativa da Controladoria-Geral da União; certidão negativa do

Tribunal de Contas da União.

Após, vieram os autos para parecer

il - MANTFESTAÇÃO

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXl, da Constituição

Federal assim estabelece

Art. 31 . A aúninistração publica direta e
indireta de quaTquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federaf e dos Municipios
obedecerá aos principios de Tegalidade,
impessoalidade, moraJidade, publicidade e
eflciência e, tambén/ ao sequlnte:

XXI - ressa-Zvados os casos especificados na
TeqisJ-ação, as obras, serviços I compras e
aJienaçÕes serãa contratados mediante processo
de licitação pubLica que assequre igualdade de
condiçÕes a todos os concorrentes, com
cfáusul-as que estabeleçam obrigaçÕes de
pagamento, mantidas a.s condiçÕes efetivas da
proposta/ nos termos da lei, o quaT somente
permitirá as exiqências de quaLificação técnica
e econômica indrspensáveis à garantia do
cumprimento das obrlgaçÕes -

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86,490-000 - Fone/Fax: (0a3) 3551
E-mail : pürpinhal(âtual,ÇÇrc ft
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- ESTADO DO PARAT{A -

Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito e&encial de .

índole constitucional, para a realizaçáo de contratos com a Administração. Com

efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva concretização dos princípios

basilares que regem a Administração Pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88.

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência

de casos específicos, expressamente previstos pela legislação, em que se permitem

exceçôes à regra geral da prévia licitação como requisito à celebração de contratos

com a Administração.

Tais exceçÕes, encontram-se previstas nos artigos 74 e75 da Lei no

14.13312021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e dispensa de licitação.

No que tange ao presente caso, tem-se a hipotese de inexigibilidade

licitação prevista no art. 74,V, da Lei no 14.13312021, in verbis.

3
Lei no 14.733/2027

Art. 1 4. É inexigivel a licltação quando
inviável- a competição, em especial nos casos
de:
V - aquisição ou locação de imóve1 culas
caracteristicas de instalações e de localização
tornem necessária sua escolha;

Nesse intento, o parágrafo quinto do referido artigo 74, assim dispÕe

§5" Nas contrataÇÕes com fundamento no inciso V

do caput deste art.igo, devem ser observados os

seguintes requisit.os :

I - avaliação prévia do bem. do seu estado de

conservação, dos custos de adaptaçÕes, quando

imprescindíveis às necessidades de utilização,
e do prazo de amortização dos investimentos,'
II - certificação da inexistência de imóveis
públicos vagos e disponíveis que aLendam ao

obj eto;

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (0a3) 3551 7
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PREFEITT]RA MUIVCIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PAEAI\TÁ -

III - justificativas
singulari-dade do imóve1

l-ocado pela Administração
vantagem para ela.

demonstrem a

ser comprado ou

que evidenciem

/ cot-,tTRü[-[
í INTERNO

FAG b1

que

a

e

Pois bem, vislumbra-se que o imovel em questão possui área de

259,475m2 e atende as necessidades da Administração, sendo que será utilizado

como sede do Conselho Tutelar, possuindo localização estratégica, acessibilidade e

estrutura adequada para os fins que se destina.

A documentação acostada ao presente procedimento está em

consonância com o §5o, do art. 74 da Lei n' 14.133121. Senão vejamos:

a) Justificativa técnica para a locação;

b) Declaração do gestor de patrimônio público atestando a

inexistência de imóvel público disponível para atender a

demanda;

c) Laudo Técnico de avaliação do imóvel, confirmando a

compatibilidade do valor de locação com os praticados no

mercado imobiliário local, boa localização e acessibilidade do

imovel, bem como estado de conservação do imovel;

d) Manifestação orçamentária favorável e parecer financeiro

positivo.

O valor mensal do aluguel será de R$1 .100,00 (um mil e cem reais)

Assim, no tocante ao pedido de contratação direta por inexigibilidade

formulado pela Secretaria Assistência Social, entendo inexistir obice jurídico para o

prosseguimento.

lsso porque, o art. 74, inciso V, da Lei no 14.133121 permite

contratação direta de locação de imovel cujas características de instalaçÕes e de

localização tornem necessária sua escolha.

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - cEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551-8307
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- ESTADO DO PARANÁ -

Sendo assim, no atual processo se demonstra a inviabilidade de

competição, uma vez que a localização e estrutura do imovel são determ

para a escolha da sede do Conselho Tutelar, conforme justificati

apresentada e atestado de inexistência de imoveis públicos adequad

finalidade.

Ademais, o preço da locação está compatível com o \ator
mercado

Cumpre, ainda, destacar que neste procedimento administrativo de

contratação dlreta por inexigibilidade, constam os documentos de formalização de

demanda, Termo de Referência contendo os elementos necessários e suficientes,

com nível de precisão adequado para caracterizar o objeto requisitado e, ainda,

Estudo Técnico Preliminar comprovando a viabilidade da contratação.

Ademais, o parecer financeiro e o parecer contábil demonstram a

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido (ar|.72, inciso lV).

Destarte, apos exame dos elementos constantes do processo

administrativo sob no 17612025 em epígrafe até o presente momento e do contrato a

ser celebrado oportunamente, verifica-se que atendem as exigências preconizadas

na Lei no 14.13312021, bem como foram respeitados os procedimentos da fase

interna.

Por fim, importa destacar que este Departamento Jurídico foi instado

a se manifestar nos presentes autos por força do art. 72,11, c/c art. 53, §1o, da Lei no

14.133t2021.

Desta feita, pela literalidade da disposição legal acima mencionada,

faz-se necessário apreciar a pretendida contratação sob a ótica da legalidade e

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (0a3) 3551-8307
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PREFEITT]RA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANÁ -

juridicidade, não sendo possível a este Departamento Jurídico

mérito adm i nistrativo.
PAG 5)

Por isso, a presente manifestação limitou-se à questão te

jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurÍdicos da matéria, abstendo-se

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a

outras questÕes não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e

discricionariedade da Administração.

Por essa tazâo, a emissão deste parecer não significa endosso

ao mérito administrativo, tendo em vista que não é relativo à área jurídica.

III - CONCLUSÃO

Em face do exposto, sob o aspecto estritamente jurídico, opina-se 6
pelo prosseguimento do processo administrativo n' 17612025, devendo-se observar

a divulgação em sítio eletrônico oficial.

Finalmente, deve ainda o presente procedimento ser encaminhado à

Unidade de Controle Interno para que esta se manifeste no que entender necessário.

Posteriormente, deve ser submetido à homologação da autoridade

competente.

S.M.J., é o Parecer

Ribeirão do Pi - PR, junho 2025

ue nâncio Rocha
OAB/PR 35.546

Funcional816l
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PREFEITURA MUNICTPAL DE R!BE!RÃ
. ESTADO DO PARANA.

o Do PINHAL"-
j/

LÍ-

TER DE RI ECO RA DI ETA INTERNC

INEXTGtBILIDADE DE LlClrAçÃo N.e 011/202s'
612025

PAG SqPROCESSO ADMINISTRATIVO N.9 17

I

I

\
coNSlDERANDooselementoscontidosdevidamentejustificadopelaunidaderequisitante;.

CoNSIDERANDO que O processo foi instruído com os documentos que comprovam que a empresa a

ser contratada possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato com a

AdministÍação Pública;

CoNslDERANDoocumprimentodosdemaisrequisitesestabelecidosnoart.T2daLeiFederal
l4.L33l2)21bem como seu enquadramento n o aftigo 7 4lll "f';

coNSlDERANDoqueoPaÍecerJurídicofazasressalvasnecessáriaseatestaqueforamcumpridasas
exigências legais e os requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas' em especial ao disposto 
"" Itl2l']iit^?lll'* "]

Federal 14.133/2021 e Decreto Mun icipal o2O/2323' AUTORIZo A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAo n e

OfL/2025, nos termos descritos abaixo:

obieto:LocaçãodoimóvelresidencialsituadonaRuaAbelAmaraldosSantosn'974r',cenlÍoda
cidade de Ribeirão do Pinhal, com área 259,475m'2 para continuação do funcionemento do Conselho

Tutelar.

Fiscal de ContÍato: Eliberto Rodrigues de Oliveira

GestoÍ do Contrato: Carlos Alexandre Braz

Fundamento Legal: artigo 74, inciso V da Lei Federal L4 L13/2027'

vigência do Contrato: 12 meses'

Determino,ainda,quesejadadaadevidapublicidadelegalaocontrato'ematendimentoaopreceito
do aÍt. 72, paragrafo único da Lei 14't33i2l, para que fique a disposição do público em sitio oficial

eletrônico.

Ribeirão do Pinhal, 25 de junho

DARTAGNAN CALIXTO

Prefeito MuniciPal

2

VALOR TOÍALCPF
LOCADORITEM R5 13.200,00318.701.639-15

VILMA MARIA DA SILVA01

I
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PREFETTURA MUNICIPAL DE RIBETRÃO DO PI
- ESTADO DO PARANA -

VILMA MARIA DA SILV,A.

318.701.639-15
RUA TIBAGI SANTIAGO SALLES N.9 OO5 - VILA SANTA TEREZINHA

RIBEIRÃO DO PINHAL - PARANÁ _ CEP: 86.490-000

RS 13,200,00 (treze mile duzentos reais).

NEôt+ int'.
iN.;ERNiC

PAREcER on corurssÃo oe co rurnarncÃo. pnc 95
\,_.

MODALIDADE: 
'NEXi]GIBLL1IDADE 

DE L'C'TAçÃO N.e 011/2025 - PROCESSO ADMTN'STRATIVO N.s 176/2025

OBJETO:- Locação do imóvel residencial situado na Rua Abel Amaral dos Santos n.o 744, centro da cidade de Ribeirão do

Pinhal, com ea 259,475m.' para continuação do funcionãmento do Conselho Tutelar.

TOCADOR:-

CNPJ/CPF:-

ENDEREÇO:-

CIDADE:-

VALOR A CONTRATART

^A Comissão de Contratação recebeu o presente procedimento para análise e parecer, e, reunida, analisando o
presente procedimento quanto às suas características e levando-se com conta o Parecer Jurídico Favorável a

contratação na modalidade de inexigibilidade de licitação, a qual se faz com fulcro no artigo 74 ll "V" da Lei n,

L4.L31{ZAZL, autorizando a locação de imôvel cujas características de instalaçôes e de localização tornem

necessária sua escolha, a qual se habilitou preenchendo os requisitos legais.

Registrando-se que o presente procedimento está instruído de toda a documentação exigida por lei para a

contÍatação do objeto e o locador acima qualificado encontra-se com as certidões de regularidade fiscal, social,
trabalhista e econômica financeira, nos termos do artigo 72 da Lei 1,4.L33/2O27 e do Decreto Municipal
02]12023.

Também não foram apontados impedimentos de contratar com a Adminístração Pública, conforme consulta nos

cadastros: lmpedidos de Licitar (TCE/PR), CEIS, CNEP da Controladoria Geral da União.

Registramos aínda que a proposta foi colhida pela Diretora do Departâmento de Compras e Licitações sendo de

sua total responsa bilid ad e os preços apresentados, e a necessidade da contratação é de responsabilid a de e

competência do setor solicitante, cabendo a esta comissão a análise somente da documentação relacionada a

^ habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômica íinanceira anexados ao processo e do valor apresentado.

Diante do exposto e não tendo mais nada a relatar, a Comissão de Contratação encaminha o referido
processo para HOMOLOGAçÃO pela autoridade competente, visto que não houve irregularidades constatadas.

Ribeirão do Pinhal, 25 de junho de 2025.

ADRIANA
PR

E MATOS

/^l -r
íoQbPu'

PATRíCIA CORàÊA LOPES

MEM BRO

G ENEROSO

DEúE MEMBRO.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEI
- ESTADO DO PARAN

RÃO DO PINHAL
Á-

Ribeirão do Pinhal, 25 de junho de 2025'

Prezado Senhor,

COhITRÜI-E
iÍ{TERÍ\,IO

PAG 96

Emconformidadecomoartigos.gdoDecretoMunicipal020/2023,venho
pelo presente solicitar de vossa senhoria Parecer sobre o processo de contratação

direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO N'e OLtl2O25' cujo objeto é a locação

doimóvelresidencialsituadonaRuaAbelAmaraldosSantosn'e744'centroda
cidade de Ribeirão do Pinhal, com área 259'475m'2 para continuação do

f u ncionamento do Conselho Tutelar'

Atenciosamente,

ADRIANAC INA DE MATOS

- coMlssÃo DE CONTRATAçÃo-

- PORTARIA O7O|2O25'

llustríssimo Senhor

GITSON LUIZ BIANCHI

M.D. Controlador lnterno

Ribeirão do Pinhal - Parana

(
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANÁ.

. 
INEXIGIBILTDADE

.., :j,:,,.'

'::i", 'i' Modalidade: Inexigibilidade de Licitação: No 011/2025

Objeto:- LocAÇÃo DE rMÓvEL PARA coNnNUAÇÃo on SEDE Do coNSELHo rurELAR
:a:-- -

i: ,.":.. Ê. t-l-' Contratação de Intercssado: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL.

,,if 
?i'";i:

Sim / Não
PáginaItem Questões relativas aos Documentos e Procedimentos a

serem considerados no processo.

S01 Consta documento de formalização de demanda?

S 0102 Consta demonstração do detalhamento do objeto?

S 03Existe cotação de preÇos do departamento de compras?03 l

04a 15S04 AEm Certidões?

32a36S05 Existe estudo técnico preliminar?

S 37 a39Existe mapa de analise de riscos?06

S 30Existe informaÇão de dotação orçamentária?07

S 3109 de recursos fi nanceiros?Existe

S 40a4210 Existe termo de referencia?

S 43a4611 Existe minuta de contrato de locaçãof

48a53SLZ Houve r urídico?

54S13 diretaTermo de a de

55SL4 da comissão de contrataExiste

01a56Sode inas?foi autuado com nuo15

Pa"recer do Controle Interno:
Conforme análise do parecer lurídico e Comissão de Licitação ao documento anexo efetuado

oor esta Unidade de Controle Interno, emito PARECER FAVORAVEL à homologação do

[ãrtur., t náo em vista que o processo de Inexigibilidade de Licitação autuado sob no -

OLUZOZS, e por estar em conformidade com os preceitos_da Legislação vigente, devendo

ser,encaminhado para o Prefeito Municipal para HoMoLOGAÇAO.

Ribef? Ço PinÍral PR, 26 de lunho de 2025'

GrLsoN lub1ÉfícHr

Postal: I

E-mail: - gilsonluizbianchi@gmail.com

rffi

01

contrataÇão



PREFEITURA MUNICTPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LIC|TA çÃo N.e 011/202s - PROCESSO

ADMTN t STRATTVO N. e 0776/2025.

OBJETO:- Locação do imóvel residencial situado na Rua Abel Amaral dos Santos n.o 744, centro da cidade de Ribeirão do

Pinhal, com área 259,475m.'apara continuação do funcionamento do Conselho Tutêlar.

LOCADOR:-
CNPJ/CPF:-
ENDEREÇO:-
CIDADE:-
VALOR A CONTRATAR:-

VILMA MARIA DA SILVA,
318.70'1.639-15
RUA TIBAGI SANTIAGO SALLES N.O OO5 - VILA SANTA TEREZINHA
RIBEIRÃO DO PINHAL - PARANÁ - CEP: 86.490.000
R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais).

JUSTIFICATIVA: Artigo 74 INCISO V da Lei 14.133/2021- locação de imóvel cujas características de instalações e

de localização tornem necessária sua escolha.

Ratifico a contratação acima em conformidade com o parecer jurídico e ainda considerando que o Controle
lnterno atesta que foram cumpridas as exigências legais. Em consequência AUTORIZO a contratação do objeto
com o locador acima.

Ri rra o o Pinhal, 03 de julho de 2025

DARTAGNAN CA o
PREFEITO NICIPAL

Rua Paraná 983 - CêntIo - CEP; 86.490-000 - Fonê: (43)355í83Oí. CNPJ: 76.968.064/000142
Endêreço êlêtrônlco www .ibêiraodopinhal.pr gov bí - E-mall pmrpinhal@uol.com.br ê conlpras.pmrpinhal@qmail coh

ffi
TERMO DE RATIFICACÃO
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DIÁRIo OFICIAL ELETRÔNICO DO MTII\IICÍPIO DE RIBEIRÂO DO PINHAL

Confornr tri Mudcbal nn 1.96712018.

Ano VIII n.' 1552 -feira 03 de de 2025 P 013

EXTRATO PROCESSO CONTRATAÇÃO DIRETA pOR INEXGIBTLIDADE N'. 0l U2025 CONTRATO N."
20912025. Extrato de contrato celebrado entre o Município de Rbeirão do PiúaL CNPJ n.' 76.968.0«1W01-42 e a
seúora VILMA MARIA DA SILVA CPFA4F n." 318.701.639-15. Objeto: locação do imóvel residencial situado na
Rtra Abel Amaral dos Santos n." 744, centro da cidade de Ribeirão do Piúal, com área construída de 259A72m.' para
continuação dofrutcionamento do Conselho Tutehr. Vigência ll/0912025 a10l@12026. Valormensal RS 1.100,00.

^Data de assinatura: 0310712025, VILMA MARIA DA SILVA CPF: 318.701.639-15 e DARTAGNAN CALIXTO
FRAIZ, CPF/JvÍF n." 17 1.895.27 9 -15.

I,XIRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDTCAÇÃO

Eduardo da CruzRfueiro- Presidente Legislativo, no uso de suasatribuições legais e em conformidade com o que dispõe
a Lei no. l4.l33l2Dl, resolve homologar e adjudicar o Processo Adminisúativo no 07 DA25, Dispensa de Licitação
noO6/2025.

OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática, material de processamento de dados eletrônicos e
rifé ricos ate nder a demanda da secretaria da Câmara M de Ribeirão do Pinhal/PR.

Homologação da Dispensa Eletrônica publicada automaticamente no PNCP no día 13 de jurho de 2025. Id contratação
77 77 87 5rc001 68- 1 -0000 07 I 202s.

peso anterior à cocção (alinrnto seco). Produto deve
estar em condiçôes higiênico-sanitárias para uso.

Apresentar vaüdade mÍninn de 06 (seis) nreses a partir
da data de entrega. O produto deveú estarde acordo

com as nonrrrs técnicas de produção e rotulagerrl
estabelecidas pela legislação sanitária vigente. Marca de
referência com gualidade igual ou superior a RENATA,
GAI,O, PARATI. (RESERVA DE COTÁ MPE)
MARCA JÓIA

13 467577

Ovo. Origerr,.- Calinha. Gupo: Branco. Classe: A. Tipo:
Jumbo. Infornrações adicionais: Características gerais:

ser lirrpo, com casÇa lisa, integra pouco poros4
resistente corn calcificação unifonrr e fonnato
caracteútico. Apresentar claras transparentes, densas,

lmnes, espessas,línpidas, setr. nanchas ou trovão com
claras intactas; apresentar classificação segundo a

coloração de casca, peso e classe da qualidade. Serão

considerados inpóprios para consumo os ovos que
apresentem: alteração da gema e da clara (gerna aderente
casca, geÍm arrebentada, com nanchas secufils,
presença de embrião com nanchas orbitarias ou em
adiantado estado de desenvolvinrnto). Mumificação
(ovo seco); podridão (vennelho, negÍa ou branca).

Calra com 12 bandejas de 30 ovos. (RESERYA DE
COTÁ MPE) MÁRCAGRÁNJÁ ONO

45 Caixa t92.51 8.662,95

TOTAL r2.368,55

Dário Oficial AssinadoEletronicanrnte comCertificado Padrão ICP-Brasil. A Prefeitura
do Município de Ribeirão do Pinhal dá garantia da autenticidade deste docurnento, desde
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TRIBUNADOVALE J 
^.7IERçA-FEtRA, 08 OE jULHO DE 2025

"ttas db Ilditais

avtso oê Lrcr^çÃo. PREGIo ttErRôilco r'021/2025
o Munlciplo do Abatlá - Eiládo do Pârâná, lorna públrco qu...ali:â.á Lrcllâçáo nâ

líodâtidôdô Prâgào Elekôníco nô 0??/2025, qu€ lem por obiêlo'CONTRAT çÀO OE EMPRESA
EspEctALrzADA PARA FoRNEctMENTo DÉ SEGURo v€Ícu!^R PAUA FRor^ DE vElcutos
DA sEcRÉÍÂRtA MUNlctpAL oE s^úoE poR uM pERíoDo oE !2 {oozE) MÊsEs. No v^LoR
MÁxIMo DE R3 78,&5,25 (SETENTA E o!Ío MIL € OUÂRENÍA E CINCO REÀIS E VINTE

E CINCO CENÍAVOS)'. O r.câblm.nlo óes propo8l.6.6ôy,o dos documàntos dê n.brlil!çâo
abed!íâ ô óisputã d. prsços,60.á êxclu3ivamê^lG por frlio dâíônico, no 6nd€r€ço ww.bll.
o.§.bÍ. a abadura ds 3e§.óo pública do PREGÁO ELETRÔ{lCO ocorêrá no dra 22 dâ lulho d.
2025 â! 09hoomií, no Bíiê ww.bll.org.bi A inleqr. do eddâl € o!tã6 rnlo(66çô€s pod.rào 6€r

obtidrs no anderêço licilacaodlabália-pr.sov.!r, om horário dê 6xpêdisnl. dâ6 8i00 â5 11:30

hor.§. dà§ ,3 00 i§ j6 30 hora!. pêlo rsl.tonê (43) 3556n222 ou pclo P@l de Íranspárânc'a
no Jl. www.ábâliã.prFv.br.

Abâ!á PR,07 do lulho dÊ 2025.
8ônl. 

^p...cld. 
O. sou2. Chrvâ.

P.rr.li.
RIc.rdo Jo.a d. C.rv.lho

Pragoalro
PREFEITUU oo xux|c|Pp oÉ ABAÍú - PARAf,A

auso DE LlctT^çÀo- PREcÀo ELEmôxrco x'02312015
o Mutric,p'o de Abariá - Estado do Paraná. lo..a públco que rêlli!ôrá LrcilôÇÉo na Modâl.

dâd€ Pr§0âo Êíorôni.o n. Oz312025. quê rem poí obl6ro 'ÀQUls,ÇÃo PÂRCELAoADE MAÍERIAL
PARÀÂTÊNDIMENÍo A PoPULAÇÀo NA UNIDADE BAsIcÂ oE sÀÚDE oE

poR uM pERtóDo DE 12 {oo2Ê) MESES. No vAroR M^xtMo DE Rt {9.3.E.€6
rÀRENTA E NOVE Mlt, IREZÊNÍOS E OUARENIA É OlÍO REAIS Ê SESSENTA E SEIS

CÊN.r^VOSr O rêcsbih€nlo dâ5 propGra8, .nvro doi documento! dê hâbilitaçào, rbldurâ
o disrulã d. prêçõs, §êrá ôrclu.ivrmenle poí hêio .I.Íô.ico, .o ê.dô.êçc wfr.bll.org.br. A

lbêduíâ dâ §.ss!o públlcâ do PREGÀo €LETRÔNICO owr6rá no d.â 29 dc iulho dâ 2025 àr
09h00min, no 6i!€ ffiw.bll.oíg.br. A inlegÍa do êdltel o oorâÊ inlomaçõ66 pods.ào §€Í oblidai
no o.d6r.ço licitscao@ab.li..pr.go!.bÍ, am horáno do oxpediéntê dâ3 Er00 às 1l:30 hoÍas ê

das 13 0O as r6 30 hoÍô§, púlo lel.íooc i43) 3556-1222 oú pclo Po'lal dú Í,sfirpârÉrrc,! Ío sil!
ww.âbatie.pr.Cov-br.

Abatiá PR,07 dc lulho de 20?5.
6ónl. Apâr.cid. O. Sos.. Ch.Y..

p.êra[a

Pr.gà.lro
PREFEtrui^ xuxtctpat DE itaEnÀo Do prxxal.

avtso oE LtctrÂçÁo-PREGÁo ELErRÔilrcosRPNc. 050i425- mocEssorcMNtsruÍNo
N.. 181/2025 - RESERV OE COTA P^U MEIME/ÉPP {LC 117/2014). En@t6-3. âb.do nâ
PR€FEIÍURA MUNICIPI OE RIBÊIRÁO DO PIXHAL - ESÍÂDO DO PÂRANÁ, PTOCê'IO IiCiIâIóíIO

na modâlidrdo Prêqáo Eleúônim, do npo mans prcço Ebbal por {.m, .uto obicto é o rêql*o d.
pí.@ pâ[ aquBiçáô d€ mâlr.ial dâ .of,srução crnturâ, Glésico, hidriuÍco, Í.üàmcnu., Epi'r,
insumc âgícoE! a {liFfront6. pe.e âtêndaâ6 nesridâdes da S§6trriâ do óras s Sc(:t#a
dâ Agrtcullur8 6 Mao huêàlô, Fb p.dodo dG i2 (dorê, 6e§e3. d! 36rdo com aB csdig&§.
quânliCrCeâ e .x,gên.iâs eslâh€lâddâs nê§r€ .dilâl 6 §êu6 .râxoc

Areàrizãçáo do Pr€gáo Et.tón,co §6Íá ao dia 22107/2025 cm Íoc.brmênlo da! píoqorlas aló
as 09h00ôrn, 3b.{!ra dá6 p.opo6la3 da8 Ogholm!^ ás 09h29n'n e inícro dâ Eorsáo dê dilpuló
dâ prêçoB 09h30mrn. O vâloí tol.l sstimádo p.Ír trl contátáçóo s.Íá de R5 1.028.769,a3 (utrr

nilhão viôt€ o oilo mil Betêcsn{os o !Br!6.ia e nov! /Bai§ 6 güàíeílla 6 lróB cc.rtá!o3). O adilrl na
Íhtlgra ê116rá diipohlvel p.rá conlul6 no sdâreçô eupr.. iuolo âo Sâlor da ComprãB e Licilô9ó€a,
d6 saqund!..art€Jara, no no.áno óâs 07h45m,n às llMsm,n. dss l3h00min àt th00mh
é no âíd6rê9o â16trônico aw.íi§Gtrádopiíhâl.pr.go!.bÍ. lníormr9ó.6 o conaultâ6 atrvé8 do

á-mail pmrDlnhâl@uol.com.br ou compra§.gmry,nhsl@qm.,l.com ou arâvôr do3 TêloÍonos (43)

3551 8301 / 3551 8320. DÚVrO^S SOARE O SISÍÊMA B!L COMPRAS podGrao e. .!chr.crd.!
âtravéÊ do§ cÊnai§ d€ ârândimânto dâ BLL CoMPRÀS (8olsã dô LicGgô6. do 8Ésll) inrormrdog
no site w.bll.org.b. ou polo l.lâÍo^a (11) 3097{600 - Caaral d. Al.ndimênlo om Curillba.

(Proc...o 
^dhirl.tr.rlvo 

n'. 02rl2025)

público qoe a Cãmara Municipal da Cambará/PR r€arizará Oi6psnsa Elokôni€, lom
.rpub pübllê, com cniédo dê iulgsmchlo MENOR PREçO, em contorhldade com o ãí. 16, §4",

da Rêrol!ção dc M6â n' 005/2023, allêíâd! pôlâ RêÉolüç& de Mosa n' 005/2024, ô âd. 75, ll, da
LoiFod.Eln'1t.133/2021.aÉhdlrdôilai6legi6lspâsepli€ávris comvi!lâ6aobtorprryles
.didonarâ mâr6 vânEioss da 6vo^uaia rnteiedo! no proc$o quê ftcndc roaÍaaÍa contrâl.çáo
d! 6mprs., p.râ ídndmênro dê Sswiço T€ldônr6 Filo Comuiado - STÉC, @ 2 (duâ6) linh.6
SIP - S.s.io. lnlliario ProrMl . C€ntêl Cloud P§X. p.lo p€ildo ds 12 (dozô) m6ss, pà6 a

Câmar6 Municipâl tu Cãmba.á/PR, contômê lspêciíieçôÊs do Íêm. d6 Rrtârênar.
ÂDllpôíaa Elelrônloâ.m quoilao e ieo6 Ansro8 sitào dtsponíverô no Silio Oíiciál ó3 Cáhâra

http6J/wr.c.m.rccambâÍâ.pÍ.9ov-br, ns s§9uinl. Àbâ: htp§./&r.câmár.c.mh.râ.pí.gov.bl
rmprôn3á/publicaco.!/Âviso.-d.-Oispcn.â-Eleron'6-s.n'Distub.Publ6..CoNÍRATÂCAO-
OIRET^--dô-Comara-Mutl!i931-ds-Ôanrbar6---PR, ou puÍ nrêro úo oinail: lrclt.§ae@
Bma.acamba.r.pr. gov.bí-

ÀB píoposla3/cot6çóer dâ pr!ço adicionaiB pod!.âo rêÍ ênviâdáa no márimo, elê o diá
l1/07/2025 às 17h30man, no ândcrêço slohônlco licltrcao@çemarâôambârr.Êr.gov.br oú
fisicefi€ôtá no s€to, d6 lioiláçóaa, m6diaflt6 proloco,o.

Oura6 inÍormrÉ€s pod€m s6r oblld*, dr Begund. a Ecna íêLa, das 08h00m,n à3 11h3omh
o d8 !3h00min à6 17h30mrn. Fob Íffê {.3)3532-1756.

C.mb.Íl/PR, C? d. lulho d. 2021.

PREFEIURÀ xuxICIPA! DE RITÊIRAo Do PIiHAL. Pi.
EXÍiATO PROCESSO COBÍR^ÍAçÃO DIREÍÀ POR lXEXlSlÊlLID^OE X'- 0tl/2026

coflTilTo l-.200n025.
Exlrâro d€ conríâlo .clâbrâdo €nl.e o Mun,cipio ds Ribôi,áo do Piíhâ1, cNPJ n.'

76.968.06a/0001-42 ê 3 §€ohorâ VILMA MÂR|A DA SItVA CPF/MF n.o 318.701.639-15. Obiêlô:
lócâçâó do rmóv.l isÉrdGnciâl sllüado na R!â ab6r Amârâl dôs Sântos n.'744, c6nro dâ êid5d€

d. Rlbekào do Phhâ1, com ârââ conllruidâ ds 259.472m.'para conlinuáçáo dô Íúncionamlnto
do gonsâlho Íurêlar. Vigênclâ 11/09/2025 a 10/09/20?6. Vâlor h€nsal R$ 1.100,00. Dalâ de
.65,.ãtú..03/07/2025.VlLMAMARlAOASltvÂCPF:31870í.ô3S-15ôDARTAGNÀNCALIXTO

piÉrElTui^ ttut{tcrpal DE ÍoMAztx^

^vtao 
DE LtclT ÇÀo xÂ xoDALtDAoE

PREGÀo ELETRôirco x. ís/2026
PRocEsao LrctÍ^ÍóRlo N. a5/2025

Llclirçao co6 lot.. p.r. A6pl. P.nlclp.çao.
Obt6io Co.côtrào dê Uro oó.fo!, do equ,pêmônlo !úbrco d.6iintdo à tunÇro d€ l.ndoh6'ô/

râslsBnlo (CNAE 5522{/00 Lânchonêle. €sa6 ds chá. do su@6 s ilmil.rês) pa.a alsndimsnlo
eo púHÍco !m ár€â dêlihitàdâ noB lêmG do êdllâ|, locãlizâdo hô Parqu. Munlclp6l do Cruzâio, m
Tma,ne - PR .os Boldss píevi.toi no Ta.no d6 Rslerénciá, Estudo TésrE Protrmiõ3. € Edital.

Á P,!íe luíd Mu,!úipsl úê Íotr'sz,rs lo,ra púUlico ps.s sonl€ci,r.nlo úos inle,cssr&! qu!
r.arlz.íá â nc(sçao .crcr6.tê .o PREGÁO ELEÍRÔtlCO n' 19/2025. no podsl: (ww-bn-org b4.

npo do Lânêá: Mâror Lancê.
Vâlo' Miô'no Unndno. Ri1.5! 8,00 (mil 6 quinh€nlG o dêzoilo r€âis) m.nÊsis.
Vâlor Tolâl dê Rclêrênêrê: R591.0â0.00 (.ov€nla . !m mil € olGnrâ r.âtB) a sêrêm pá0o5 ám

Âbad!ro dã L,citâçào. 09 horâB do óÉ 30/0712025.

tocâl dâ Ab.du.r: P.eíerrur. Municlpal da Tomazrn. - PÊçâ Í.ôêntc Joáo JGé R'bêúo 99 -
Íomàrj.. - PR. O Edilal complcto.slâ diipooÍvol no .ilê hllpl/lomázint.p..gov.br. f,o PNCP ôo
§ilo hlip..//pncp.gov.bíl€ ôo podal. ww-bll.oí9.br. Mâio.6 esclsrGcimãnl6 €§lâ.áo à disro.içto
dos inl.rl8lados dê §egu.dâ à s.n8Jêirâ, d.§ 8h à! l2h e d.s l3h à3 17h. pêlo r€lÊíonê (43)
3S3.1 133 e p!lo €mãilrllcilrcâolhz@oullrok-con

Íomázinr.07 do,ulho de 20?5.

^xDRÊ 
cPRr^ro o^ §rLva DE cÀrpos

aGEXÍ€ OE CoiÍi^r ç^O

PREfEIIURA fUXICIPAL OE TOX[INÀ
ÉxrR^To Do PRttEtRo aotÍlvo DE PRAzo
tiÊxlcratLroÂoE DE LtctraçÁo N' 031202a

PROCEaSO ÀOiltXrSTR^ÍrVO X' 35/2024
cxAtÂrE{To N.0t/2024

Ohjêto: Côntrlâçâo d. âmir.§s nsp.cjâlizãdr p8rá trcdê.crâm.niô dà P!ê§oâsjrrddic€s, pârÊ

s pr.luÉo dE 3.RiF d€ EXAMEs, na. condiçõ.. dêtâlhâdâ. ndl. EdtâI, sâus ân€xo6, Ícrmo
da Rôíerârcl. . dômáii documenlo! tócnicos constantes oesls p.oc.diD€nto. PARAAÍENDER
Á sEcREÍARrÁ MUNTc|PAL DE saúDE.

Conk.to .' 4712024

con[ât.dô Âssocl^cAo DosAMlGoS OA SANÍACASA oE MISERICoROIÀOE SIOUEIRA

caMpos - 
^Mlgc. 

CNPJ N. 47.069.619/0001-88.
V.lo.: ln3ll.rãdo.
V{êío.: 05/07/2025 á 05/07/2026.

Conk.to n'18/2024
üoht.ildo: MPMEb SERvlcos MEDluos LTDÀ, cilPJ N' a3.919.aaJlooÜl', /

Vgônciãi 05/07i2025 3 05/07/2026.

Cõ^|.àto d. 1el2o21
conrâr.dô: cEilTRo MÊotco DAVID LEcHtNÊwsKl LToa, cNPJ N0 11.303.862/0001-00

vigênciâ: ú5/07/2025, 05/07/2026.

CohrÊto no 52/2024
conr.tâdo ME0IÀB ilEOICINA E DI^GNOSÍICOS LTDA CNPJ fl' 15.413.147/0001-

60,

VrEânoa 08/07/2025 . 08/07/2026.

TOUAZIX^, 07 d. jülno dr 2026.
CEZAR AUEXO OE trELO

ü

pÂÇo MuNtctpÂt JosÉ cÁLDtI{o pEREtRÂ

Bana do lacaré - Parand
CNPJ: 76 407 568/0001'S3

Rua Rui Baóos, s {&úo) -lolehxi (13) 3537-1212

C€P: 86.38Sm ' Efrilr Flt!@rrd.@.bí

Avlso DE ANtiL^çÀo D[ LIcnÁÇÀ0
coNCoRtNCIA N-. w?ox

O Muidpio dc Ben do J@é, m ffiâ m d. 71. irciro lll, dr ki F€kl n'

l4.lllr02l c. Süolla 471ô SupmE Trihd Fent RESOLVE: ÂNtIiR o PÍo6m

.Adsinidlo N!. ?9ê0?a qui dSiB à liútqão C6€ffiÀ §. 05120:{ qrE 6 ptr objtu:

Crrhr4Ão dc cftFsâ @ Éqçio do lM. d. Cmhçto dc lm Bmh tr slÂs de ada,

Ew H@ivo Uóru. 867,79n:, Preió rNDE, @ Effi Ewdob ô Tm§ &
Cmplmúm I131i, iúmldo .m o FúÀdo l!-,.imrl & D.savolvitMb & Edry - FNDE,

6n @ d. 180 (mb c oiE"6) dk p *ilção, cdre ploje, nFdo, 6múid
ê ü@re, b6 §lru d@í cilgêfttu dBkldds m Tmo d. kfã&lia c sru

eêr6,66ju c@ todos os e úinisedv$ Feio6- S@do a 6* d$ift lormçio

N'. 1402§ CGô., - Tribuml dc conB do Mo do Pãroi Pil@r F. 519/I W - PR -
MüiíêÍio PüUi@ d! (:]fu tu M do P.d e k46 do Sáa Jüdco tuiFl N.

la9n025 qv qim pdã mlâção do ab, ptub lmã p;blico bl ab d! .rül{ão a6

Pryo Mhidtrl J6é G P@iq Bm do Ja6é/PR- m 0? & jüiho ?02s.

LIIZ F§LNO AN EA

Anuncie conosco
\/ISIBILTDADEQUE GERA

RESULTADOS
Sua êmpr6â tem potenclal- Nós temos ô alcance.
chegue meÍs longe com a Tribuna do \râle, o vêlculo
que conecta vGê ao público certo - em Santo Antõnio
da Platina e toda a região.

y' Campanhas eficazes para fábricâs, comércios
e seruíços lcaÍs

y' Aumente suas vendes com mÍdía impressa
e digital

./ Atendimento pêrsnalizâdo e eguipe de criçáo
pronta para te ajudar

"Quem não âpãrece, não é lembrado.
E quêryr é lêÍnbrado. vende rnaisl"

(43) 996r9-9€4s f ílcabook O tribunâ-dovrlc
O trlbunâ-dow.la Mú.ld.db

TRIBUNA
DO

Vnle

]^



CONTRATO DE LOCACÂO DE IMÓVEL N.' - TNEXTGTBTLTADE DE LtC|TAÇAO N.o 011t2025.

Contrato que entre si celebram o MunicÍpio de Ribeirâo do
Pinhal e o senhor VILMA MARIA OA SILVA.

O Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.06/.1000142, com sede a Rua
Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO
FRAIZ, brasilêiro, câsado, portadoÍ do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.0 171.895.279-15, neste
ato simplesmente denominado LOCATÁRIO, e a senhora VILMA MARIA DA SILVA, brasileira, viúva, residente e
domiciliada a Rua Tibagi Santiago Salles - 005, na cidade de Ribeiráo do Pinhal - Paraná, inscrita sob CPF/MF n."
318.701.639-15 e RG 1.422.309-6 SSP/PR. D.Nasc. 03/10/1956, neste ato simplesmente denominado IQ§N9QS
resolvem celêbrar entre si o presente Contrato, que será regido pela Lei n. í4.i33, de 01/04/2021, suâs
complementaçóes e alteraçóes posteriores e, supletivâmente, pelos princípios da teoria geral dos contratos, pelas
disposiçóes de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir delineâdas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1. O presente contrato tem por objeto a locaçáo do imóvel residêncial situado na Rua Abel Amaral dos Santos n.o
744, cento da cidade de Ribeirâo do Pinhal, com área construída de 259,472fi.2 para continuaçáo do
funcionamento do Conselho Tutelar, obrigando-se LOCADOR a executaí em favor do LOCATÁRIO a locaçào
do objeto, conforme consta na proposta anexada ao PÍocesso lnexigibilidade registrado sob n.o 011/2025, a
qual fará pârte integrante deste instrumenlo.

CLÁUSULA SEGU DA - DAS BENFEITORIAS E CONS ERVACÃO DO IMÓVEL.

2.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçÕes ou benfeitorias sem prévia
autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que compÍometa a continuaçáo do presentê
contrato.
2.2 As bênfêitorias necessárlas que forem executadas nessas situaçÕes serão
posteriormente indenizadas pelo LOCATÁRlO.
2.3 As bênfêitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o êxeÍcÍcio
do direito de retenção.
2.4 Na impossibilidade da obtençáo da prévia anuência do LOCADOR é facuttado
ao LOCATARIO a íealização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado.
2.5 As benfeitoÍias úteis nâo autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.
2.6 É vedada toda e qualquer benfeitoria voluptuária, nos termos do § 1o do art. 96 de Lei no
10.406, de 10 de janeio de 2022.
2.7 O valü dê toda e qualquer indenizagáo poderá seÍ abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabêlecido pelas partes, mediante termo aditivo.
2.8 Caso as modificaçôes ou adaptaçôes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvêl durante o perÍodo de locaçáo, este dano deve ser sanado a expensas do
LOCATÁRIO,
2.9 Findâ a locagão, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçÕes em quê foi
recebido pelo LOCATARIO, conforme documento de descriçáo minuciosa, elaborada pela Comissão de Avaliaçáo
quândo da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso norma.

CúUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O presente contrato terá inÍcio na data de 1110912025 e vigoraíá até a data 1010912026 com possibilidadê de
prorrogaçÔes sucessivas, obseÍvando-se a vigência máxima decenal, dependendo do interesse da Administração
Pública Municipal.
3.2. Caso náo tenha interêsse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao LOCATÁRlO,
com antecedência mínima de '120 (cento e vinte) dias da data do término da vigência do contrâto, sob pena de
aplicaçáo das sançóes cabÍveis por descumprimento de deveÍ contratual.
3.3. O conÍato poderá ser rescindido a qualquer momento do período de vigência, desde que devidamente
justificado o intêresse público, sem que ocorÍa ônus de qualquer natureza ao locatário, conforme Cláusula Décima
deste instrumênto contratual.
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRECO DOS BENS E DAS QUANTIDADES

4.1. Os valores para locaçáo do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pelo LOCADOR,
sendo Rt í.100,00 (um mil e cem reais) mensais pagáveis todo dia 10 (dez) de cada mês vencido.
4.2. A paftt do vencimento deste contrato, fica prevista a possibilidade dê prorrogaÉo da locaçâo, bêm como a
revisão do seu valor, tendo por base o índicê de atualizaÉo monetária do Índice Nacional de Preços ao
ConsumidoÍ Amplo (IPCA), através de solicitação poÍ escÍito do LOCATÁR|O preferencialmente 30 (tÍinta) dias
antes do vencimento.

GúUSULA QUINTA - DA FoRII,A DE PAGAMENTo.

5.1. O pagamento será efetuado pelo LOCATÁR|O até o 1Oo (décimo) dia útil de cada mês, após atesto do recibo
de locação, mediante ordem bancáÍia crêditada em conta corrente a ser informada pelo LOCADOR, devendo
salientar que junto ao corpo do recibo, será necessário Íazer constar, para Íins de pagamento, o número do
processo, inÍormaçóes íelativas ao nome e númeÍo do banco, da agência e da conta corrente do LOCADOR.
5.2.E vedada a antecipaçáo de pagamento sem contraprestaçáo do aluguel.
5.3 O recêbo dê aluguel deverá ser emitido nome do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
RIBEIRÃO DO PINHAL CNPJ: ,17,382.189/OOOí -27. RUA ANTONIO ROGÉRIO ROSA 1097 - COMPLEi/ENTO
CRAS.

CúUSULA SEXTA - DA DOTACÃO oRÇAMENTÁRIA.

6.1. As despesas com a execuçáo deste contrãto coneráo no orçamento da Dotaçáo Orçamentária: 274O-0OO-
3390360000.

cúusuLA sÉTrMA - DAs oBRrcAÇôEs Do LocATÁRto

7.1. Pagat pontualmente o aluguel, as despesas oriundas de energia elétrica, água e esgoto durante o período da
locaçáo e levar ao cônhêcimento do LOCADOR o surgimento dê qualquer dano ou deÍeito cuja reparação a ela
incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiíos;
7.2. Realizat a imêdiata repâraçáo dos danos verificâdos no imóvel provocado por seus agentes;
7.3. CientiÍicar o LOCADOR da cobrança de tributos e encargos condominiais, bem como de qualquer intimação,
multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele Locatário;
7.4. Permitir a vistoria ou visita do imóvel nas hipóteses previstas na Lei 8.245 de 18.10.91e pelo Locador sempre
que necessário;
7.5. Restituir o imóvel, finda a locaçáo, no estado em que Íecebeu, salvo as deterioraçÕes decorrentes de seu uso
normal, livre e desembaraçado de coisas e pessoas, bem como todas as despesas relacionadas no item 01 quitado
até a data de entrega do imóvel;
7.6. Executados âs obras ou reparos que sejam necessários a segurança do imóvel, o Locatário obrigâ-se a manter
o imóvel e seus pertencentês que oÍa recebe em perfeito estado de Íuncionamento, vidros, pintura.

CúUSULA oITAvA - DAS oBRIGAcoES Do LocADoR.

8.1 Para garantir o Íiel cumpÍimento do presente contrato, o LOCADOR se comprometê a:
8.1 .1 . Encaminhâr até ô dia 10 (dez) de cada mês o recibo de locâção:
8.1 .2. Executar obras e reparos necessáÍios a segurança do imóvel;
8.'í.3. Fornecer ao município descrição minuciosa do estado do imóvel quando de sua entrêgâ com expressa
referência aos eventuâis dêfêitos existentes, respondendo por vícios ou dêfeitos anteriores a locaçáo;
8.1.4. Entregar o imóvel em estado de servir ao uso a que se destina, bem como lhe garantiÍ durante a vigência
deste contrato seu uso pacifico, com todas as taxas e impostos quitados até a data do início da iocaçáo e com toda
a documentação pedinente, correta e regularizada, Iivíe e desembaraçado de quaisquer ônus e em condiçÕes de
ser imediatamente utilizado;
8.1.5. Pagar todos os impostos, taxas e despesas extÍaordinárias que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel,
8.í.6. No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessâo de direitos ou dação em pagamento,
o município tem preferência para âdquirir o imóvel, em igualdade de condiçóes com têrceiros, devendo o Locador
dar-lhe conhecimento do negócio mediante notiÍicaçâo judicial ou extrajudicial;
8.í.7. Caso o imóvel apresente problemâs de qualquer natureza, seja hidráulico, elétrico, no telhado, entÍe outros,
interferindo em sua utilizaçâo habitual pêlas açÕes que ali seráo dêsenvolvidas, deverá ser promovido o imediato
conserto que correrá às expensas exclusivas do locador;
8.1.8. Providenciar a imediatâ correçáo das divergências apontadas pela Secretaria requisitante,
8.'1.9. Será de responsabilidade do locador executar todas as benfeitorias necêssánãs e demais adequações
contorme descrito neste Termo de Referência, no prazo máximo de 30 dias.
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8.1.10. Prestar os esclarecimentos que forem soliôitados pela locatária a respelto do imóvel, sempre que for
necessário;
8.1.'11. Encâminhar qualquer solicitaçáo por intermédio do gestoÍ do Contrato;
8.1.12. Facilitar todas as atividades de flscalizaçáo dos sêrviços quê sêráo feitos pelos responsáveis técnicos da
Secretaria:
8.1.13. A locâtária náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo locador com terceiros, ainda que
vinculados à execução do prêsêniê Contrato, bem como qualquer dano causado â terceiros em decorrênciâ de ato
desta:
8.1.14. O locador não divulgará nem foÍnecerá dados ou inÍoÍmaçôes obtidos em razão deste contralo, e não
utilizará o nome da Prefeitura Municipal de Ribeirâo do Pinhal e da Secretaria Municipal de Saúde para Íins
comerciais ou em campânhas e material de publicidade, salvo com autorizaçáo prévia, emitida oÍicialmente pela
locatáraa;
8.1 .15. Pagar pontualmente os encargos do lmposto Territorial e Prêdial Urbano - IPTU;
8.1.'16. Demais obrigaçÕes contidas na Lei de lnquilinato.

CLÁUSULA NONA. DA coNSERvAÇÃo Do IMÓVEL.

g 1 Obriga-se o LOCATÁRlO a manter o imóvel êm perfeitas condições de uso durante a vigência da locaçáo;
9.2. Correm por conta do LOCATARIO os consertos e substituições que se fizerem necessários em função da
inadequada utilização ou da utilizaçào do imóvel Íora do fim a que se destina;
9.3. Obriga-se o LOCATÁR|O, quando finda ou rêscindida a locâçâo, a êntregar o imóvel nas condiçÕes em que o
recebeu,
9.4. Por ocasião da desocupação do imóvel, o LOCADOR mandaÍá proceder à necessária vistoria, a flm de verificar
se o imóvel está na mesma condiçáo em que foi entregue ao LOCATÁRIO, flcando este obrigado as indenizaçóes
pelos danos que forem constatados;
9.5. Se.por ocâsiáo da enkega do imóvêl for constatada qualquer irregularidade, o LOCADOR notificará o
LOCATARIO para que, no prazo de 30 (tÍinta) dias, repare o defêito ou sane a irregularidade, por sua conta e risco,
9.6. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, divisórias, tapetes, etc.,
poderâo ser retirados pela TOCATÁRIA, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus
respectivos acessÓrios;

ULA D IMA - DAS SAN ES

10.1. O náo cumprimento total ou parcial das obíigações assumidas na Íorma e prazos estabêlecidos neste
Contrato e no Termo de RefeÍência sujeitará ao Locador às penalidades constantes na Lei Federal no.14.133121 e
no Decreto no 02012023, assêgurado o direito ao conkaditório e a ampla defesa.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PRERRoGATIVAS Do LocATÁRIo. DA RENÚNG|A E DA RESCISÃo.

11.í Este contrato pode ser alterado nos casos previstos na Lei n.' 14.133121, Lei no. 8.245191 e ãlterações
posteriores desde que haja interesse do LOCATÁRlO, com a apresentação das devidas justiÍicativas:
11.1.1 Modificar unilateralmentê o CONTRATO para melhor adequação ao atendimento dâ finalidade de interesse
público a que se destina, sendo sempre assêgurada ao LOCADOR a manutençâo do equilíbrio econômico-
Ínanceiro do ajuste;
11.1.2 Rescindir unilateralmênte o CONTRATO, independentemênte do pagamento de multa ou de aviso prévio,
após autorizaçáo escrita e fundamentada da autoÍidade competente, pelos motivos a seguir;
a) náo cumprimento ou cumpÍimento irregular das obÍigaçóes do LOCADOR;
b) razÕes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justiflcados e determinados pela
autoridade administÍativa competente e exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO;
c) ocorrência de caso fortuitô ou força maior, regulaÍmente comprovada, impeditiva da execuçáo do CONTRATO;

1 1.2 Rescindido o CONTRATO pelos motivos enumerados nas alíneas "b" e "c' desta Cláusula, sem que ha.ia culpa
do LOCADOR, nenhuma indenizaçáo sêrá devida, ressalvado o direito do LOCADOR ao pagamento dos aluguéis
relatavos ao período em quê o CONTRATO esteve vigente.
11.3 AIém das hipóteses de rescisáo unilateÍal por parte do LOCATÁRIO acima enumeradas poderá seÍ rescindido
o presente coNTRATO:
11.3.1 por mútuo acordo entre as partes;
11 .3.2 em deconência da prática de infrâçáo legal ou contÍatual por quaisqueÍ das partes;
í 1.3.3 em decorrência da Íalta dê pagamento do aluguel e demais encargos pelo LOCATÁRIO;
1 1.3.4 em virtude de desapropíiaçáo do imóvel, desocupaÉo determinada pêlo Poder Público ou incêndio.
11.4 Além das situaçÕes prêvistas nesta cláusula, o LOCATÁRlO poderá, por seu interesse, promover a Íescisão
contratual antes do término de sua vigência, devendo comunicar formalmente ao LOCADOR, no mínimo, com 30
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(kinta) dias de antêcedência, Íicando desobrigâdo de qualquer pagamento de multa, permanecendo apenas a
obrigação relativa ao pagamento de todas as parcelas dêvidas:
11.5 O LOCATÁR|O poderá rêscindir o Termo de Contrato, sêm qualquêr ônus, êm caso de descumprimênto total
ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.
11.6. Pêla Lei n. 14.13312021, de acordo com art. 138, poderáo sêr extintos: unilateralmente pela AdministraÉo,
consensualmente, por acordo entre as partês; ou por dêcisão arbitral Judicial.
11.7. Nos câsos em que reste impossibilitada a ocupaçáo do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento,
desapropriaçâo, caso fortuito ou força maior, entre outros, ao LOCATÁR|O poderá considerar o contrato rescindido
imediatamente, ícando dispensada de qualquer prévia notiÍicaçáo ou multa, desde que, nesta hipótese, náo tenha
concorrido para a situaçáo.
1 1.8. Q procedimento formal de resc,sâo terá início mediante notiÍicaçâo escrita, entregue diretamente ao
LOCADOR ou por e-mail ou qualquer outro mecanismo hábil.
11.9. Os casos da rêscisão contratual serâo Íormalmente motivados nos autos, assegurado o contraditóÍio e a
ampla defesa, e precedidos de autorizaÇâo escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNOA. DA FISCALIZACÀO.

13.'1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padráo dê ética durante todo o processo de licitaçáo, de contratâÉo e de execução do
objeto contratual.
13.2. Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticâs:
a)'prática coírupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitaçáo ou na execução de contrato;
b) "pÍática fraudulenta": a falsificaçáo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influencia[ o processo de licitaçáo ou
de execuçâo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabêlêcêÍ um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não competitivos;
d) "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dâno, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçâo em um proc€sso licitatório ou afetar a execuçáo do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declaraçÕes falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objêtivo dê impedir materialmente a apuraçáo de
alegaçôes de prática pÍevista acima; (ii) atos cuja intençào seja impedir materialmente o exercício do direito dê o
organismo Ínanceiro multilateral promover inspeçáo.
13.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este oÍganismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
Íisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
Ínanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresâ, diretamente ou por
mêio dê um agente, êm práticas corruptas, fraudulentas, colusivâs, coêrcitivas ou obstrutivas ao participar da
licitaÉo ou da execuçáo um contrato financiado pelo organismo.
13.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo parâ a contÍatâção,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser finânciado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiío multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele Íormalmênte indicâdas possam inspecioner o local de execuçáo do contrato ê todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à execuçâo do contrâto.

cLÁUsuLA DÉGIMA aUARÍA - DA PUBLIcAcÀo.

14.1. Para eficácia do presente instrumento, o LOCATARIO providenciará sua publicaçáo em veículo de grande
circulaçáo, êm forma de extrato, em conformidade com o disposto no aÍt. 174 e 175 da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA oUINTA - S DOCUMENTOS INTEGRANTES.
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12.1 . A fiscâlização do presentê contrato será exercida pelo senhor ELIBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA.
12.2. A Íiscalizaçáo será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
12.3. A ação da flscalizaçáo náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelâ execuçáo dos
serviços, ora Iicitados.

GúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA coRRUPcÀo.
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15.1. lndependentemente de tÍanscriçâo, faráo parte integrante deste instíumento de Contrâto o Processo de
lnexigibilidade n.o ü I n025.

cúusuLa oÉclMA sExrA - DAS DISPOSICOES FINAIS

16.1. O LOCADOR obriga-se a cumprir fielmênte as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade com
as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualiÍcação exigidas na licitação, bem como
as normas previstas na Lei 14.1331202'l e lêgislaçáo complementar, durante a vigência deste instrumento.

cúusuLA pÉcrMA sÉTrMA - po FoRo.

17.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, como
compêtente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que náo
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunbiando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

í 7.2. E por estarem de acordo, as partes írmam o nte Contrãto em 02 (duas) vias de igual teor e forma para
na sede da LOCATARIA, na forma da Lei 14.13312021.um só eÍeito legal, ficando pelo menos uma via arq va

Ribeiráo do Pinhal, 03 de julho dê 202

VILMA MARIA DA SILVA
CPFj 318.701 .639-1 5

DARTAGNAN CALIXT F
PREFEITO MUNICIAPL
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